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SEÇÃO 1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

1.1. O presente estudo tem por objetivo apresentar as bases, identificar e analisar as soluções disponíveis 
no mercado,  em  termos  de  requisitos,  alternativas  e  justificativas  para  a  escolha  da melhor  solução  na 
aquisição de vestuários, calçados e artigos de cama e banho, compreendendo peças em diversos tamanhos 
e modelos, em conformidade com as normas técnicas e padrões de qualidade aplicáveis, destinados aos 
adolescentes  em  cumprimento  de medidas  socioeducativas  acolhidos  nas  Unidades  Socioeducativas  do 
Estado de Goiás vinculadas à Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social - SEDS, mediante Sistema de 
Registro de Preços.

1.2. Aqui são apresentados elementos que, de forma fundamentada, possuem a capacidade e o potencial 
para, em tese, considerando o caso específico, atender melhor ao interesse público.

Justificativa da Contratação

1.3. A Constituição da República Federativa do Brasil, em seu Artigo 227, estabelece ser dever da família, 
da sociedade e do Estado assegurar, com absoluta prioridade, os direitos fundamentais das crianças, dos 
adolescentes  e  dos  jovens,  garantindo-lhes,  dentre  outros,  os  direitos  à  vida,  à  saúde,  à  alimentação,  à 
educação,  ao  lazer,  à  profissionalização,  à  cultura,  à  dignidade,  ao  respeito,  à  liberdade e  à  convivência 
familiar e comunitária. Além disso, cabe ao Estado adotar as medidas necessárias para garantir a proteção 
integral  desses  indivíduos,  assegurando-lhes  a  proteção  contra  qualquer  forma  de  negligência, 
discriminação, exploração, violência, crueldade ou opressão.

1.4. Em consonância  com o mandamento  constitucional,  o  Estatuto da Criança  e do Adolescente  -  ECA, 
instituído  pela  a  Lei  Federal  nº  8.069 de  13  de  julho  de  1990,  reconhece  crianças  e  adolescentes  como 
sujeitos  de  direitos  e  pessoas  em  condição  peculiar  de  desenvolvimento,  assegurando-lhes  proteção 
integral e prioridade absoluta na formulação e execução das políticas públicas. O Estatuto também atribui 
ao  Estado  o  dever  de  garantir  condições  adequadas  para  a  execução  das  medidas  socioeducativas, 
assegurando atendimento digno e compatível com os direitos fundamentais dos adolescentes.



1.5. Como  resultado  da  aplicação  da  doutrina  de  proteção  integral  à  criança  e  ao  adolescente,  o  ECA 
estabelece a necessidade de uma integração operacional entre os diversos órgãos e instituições públicas, 
além das entidades da sociedade civil. Essa integração tem como objetivo central garantir a proteção dos 
direitos dos menores, assegurar a responsabilização por qualquer ação ou omissão que resulte na violação 
desses direitos, e promover a efetiva aplicação dos mecanismos e  instrumentos previstos no sistema de 
proteção.  Além  disso,  busca-se  uma  interação  contínua  e  coordenada  entre  todos  os  atores  envolvidos 
nesse  sistema,  garantindo  que  as  medidas  adotadas  sejam  eficazes  e  que  a  proteção  dos  direitos  das 
crianças e adolescentes seja tratada de forma integral e articulada.

1.6. Complementarmente,  a  Lei  Federal  nº  12.594,  de  18  de  janeiro  de  2012,  que  institui  o  Sistema 
Nacional  de  Atendimento  Socioeducativo  -  SINASE,  estabelece  os  princípios,  regras  e  diretrizes  para  a 
execução das medidas socioeducativas aplicáveis aos adolescentes que cometem atos infracionais, além de 
outras normas correlatas. O Sinase consiste em um conjunto de princípios, diretrizes, regras e critérios que 
orientam a  implementação e a execução dessas medidas, abrangendo não apenas os  sistemas estadual, 
distrital  e  municipal,  mas  também  os  planos,  políticas  públicas  e  programas  específicos  voltados  ao 
atendimento dos adolescentes em situação de conflito com a Lei.

1.7. No  âmbito  da  execução  das  medidas  socioeducativas  de  internação  e  semiliberdade,  compete  ao 
Poder Público assegurar condições adequadas de acolhimento, proteção, higiene,  segurança e dignidade 
aos  adolescentes  sob  sua  responsabilidade.  Nesse  contexto,  o  Estatuto  da  Criança  e  do  Adolescente, 
especialmente em seus Artigos 94 e 125, estabelece que as entidades  responsáveis pelos programas de 
internação  devem  proporcionar  instalações  em  condições  adequadas  de  habitabilidade,  higiene, 
salubridade  e  segurança,  bem  como assegurar  o  fornecimento dos  itens  indispensáveis  ao  atendimento 
das necessidades básicas dos adolescentes, dentre eles o vestuário.

1.8. A  Secretaria  de  Estado  de  Desenvolvimento  Social  -  SEDS  é  o  órgão  responsável  pela  formulação, 
coordenação  e  execução  das  políticas  públicas  estaduais  de  desenvolvimento  social,  dentre  as  quais  se 
insere  a  gestão  do  Sistema  Estadual  de  Atendimento  Socioeducativo.  Nesse  contexto,  compete-lhe 
assegurar que as Unidades Socioeducativas disponham das condições materiais necessárias ao adequado 
atendimento  dos  adolescentes  em  cumprimento  de medidas  socioeducativas,  garantindo  a  observância 
dos  direitos  fundamentais  assegurados  pela  Constituição  Federal,  pelo  Estatuto  da  Criança  e  do 
Adolescente e pelo Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo - SINASE.

1.9. A necessidade da presente aquisição decorre da demanda permanente das Unidades Socioeducativas 
pela disponibilização de vestuários, calçados e artigos de cama e banho aos adolescentes em cumprimento 
de  medidas  socioeducativas.  Considerando  que  o  ingresso,  a  permanência,  a  transferência  e  o 
desligamento  de  socioeducandos  ocorrem  de  forma  contínua  e  variável  ao  longo  do  ano,  bem  como  o 
desgaste natural dos  itens em  razão de  seu uso diário,  faz-se necessária a aquisição dos bens mediante 
Sistema  de  Registro  de  Preços,  permitindo  que  o  fornecimento  ocorra  de  forma  futura  e  parcelada, 
conforme  as  necessidades  efetivamente  verificadas  pela  Administração,  assegurando  a  reposição 
tempestiva dos materiais e evitando situações de desabastecimento.

1.10. A disponibilização de vestuários, calçados e artigos de cama e banho adequados constitui elemento 
indispensável  para  a  efetivação  da  política  socioeducativa,  não  se  limitando  ao  atendimento  de  uma 
necessidade  material.  Trata-se  de  medida  essencial  para  preservar  a  dignidade  da  pessoa  humana, 
promover  condições adequadas de higiene,  saúde,  conforto e proteção  física,  além de assegurar que os 
adolescentes  participem  das  atividades  pedagógicas,  educacionais,  esportivas,  profissionalizantes  e  de 
convivência  em  condições  compatíveis  com  sua  condição  peculiar  de  desenvolvimento,  constituindo 
instrumento indispensável para assegurar o desenvolvimento saudável, a proteção integral e a promoção 
do melhor interesse do adolescente.

1.11. A padronização das vestimentas também representa importante instrumento de gestão das unidades 



socioeducativas, contribuindo para a organização  institucional,  fortalecimento da disciplina,  identificação 
dos  adolescentes  e  promoção  da  isonomia  no  tratamento  dispensado  aos  socioeducandos.  Além  disso, 
reduz a circulação de peças distintas no ambiente institucional, mitigando situações de troca indevida de 
vestuários,  calçados  e  artigos  de  cama  e  banho,  comércio  interno  de  objetos  e  conflitos  entre 
adolescentes,  circunstâncias  incompatíveis  com  os  objetivos  pedagógicos  e  de  segurança  inerentes  à 
execução das medidas socioeducativas.

1.12. Considerando que os vestuários, calçados e artigos de cama e banho constituem bens de consumo 
destinados ao atendimento dos adolescentes acolhidos nas Unidades Socioeducativas, sujeitos ao desgaste 
natural decorrente da utilização diária, das atividades educacionais, esportivas e profissionalizantes, bem 
como  em  razão  da  constante  rotatividade  de  adolescentes  no  Sistema  Estadual  de  Atendimento 
Socioeducativo,  faz-se  necessária  a  realização  da  presente  aquisição  mediante  Sistema  de  Registro  de 
Preços,  possibilitando  o  fornecimento  futuro  e  parcelado  dos  itens,  de  acordo  com  as  demandas 
efetivamente apresentadas pelas unidades durante a vigência da Ata de Registro de Preços.

1.13. A  estimativa  quantitativa  da  aquisição  foi  dimensionada  considerando  a  capacidade  instalada  das 
Unidades  Socioeducativas,  o  histórico  de  ocupação,  a  média  de  adolescentes  atendidos,  a  rotatividade 
decorrente  de  admissões,  transferências  e  desligamentos,  o  atendimento  inicial  de  adolescentes 
apreendidos,  as  reposições  motivadas  pelo  desgaste  natural  dos  itens  e  as  variações  de  consumo 
observadas  ao  longo  do  exercício.  Tal  metodologia  permite  estimar  quantitativos  compatíveis  com  a 
realidade operacional das unidades, possibilitando aquisições  futuras e parceladas durante a vigência da 
Ata de Registro de Preços, evitando tanto o desabastecimento quanto a formação de estoques excessivos.

1.14. A não realização da presente aquisição poderá comprometer o cumprimento das obrigações  legais 
atribuídas ao Estado de Goiás quanto à execução das medidas socioeducativas, ocasionando insuficiência 
de  vestuários,  calçados  e  artigos  de  cama  e  banho  para  atendimento  dos  adolescentes,  prejuízos  às 
condições  de  higiene,  saúde,  segurança  e  dignidade  dos  socioeducandos,  dificuldades  operacionais  nas 
unidades, além de potencial responsabilização da Administração Pública pelo descumprimento das normas 
que asseguram a proteção integral de crianças e adolescentes.

1.15. A presente aquisição também observa os objetivos das contratações públicas previstos na Lei Federal 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, especialmente a  seleção da proposta mais vantajosa, a promoção do 
desenvolvimento  nacional  sustentável,  a  eficiência  na  aplicação  dos  recursos  públicos  e  o  incentivo  à 
competitividade.  Nesse  contexto,  a  adoção  do  Sistema  de  Registro  de  Preços mostra-se  a  solução mais 
adequada para a presente aquisição, pois possibilita a realização de fornecimentos futuros e parcelados, 
conforme  a  demanda  efetiva  das  Unidades  Socioeducativas,  promovendo  maior  racionalização  das 
aquisições,  evitando  a  formação  de  estoques  excessivos,  reduzindo  desperdícios  e  assegurando  o  uso 
eficiente dos recursos públicos.

1.16. Sob a perspectiva do interesse público, a presente aquisição revela-se imprescindível para assegurar 
a adequada execução da política pública de atendimento socioeducativo, garantindo a disponibilidade de 
vestuários,  calçados  e  artigos  de  cama  e  banho  indispensáveis  ao  atendimento  dos  adolescentes  em 
cumprimento de medidas socioeducativas, observando os princípios da dignidade da pessoa humana, da 
proteção  integral  e  da  prioridade  absoluta,  bem  como  proporcionando  condições  adequadas  para  o 
desenvolvimento das ações de responsabilização, educação e reintegração social previstas no Estatuto da 
Criança e do Adolescente e no Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo.

 

SEÇÃO 2 - DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL

Previsão no Plano de Contratações Anual



2.1. A demanda objeto da contratação encontra-se devidamente prevista no Plano de Contratações Anual - 
PCA  para  o  período  de  2026/2027,  conforme o  planejamento  estratégico  da Administração  Pública,  em 
consonância com as disposições legais e regulamentares pertinentes. A inclusão dessa demanda no PCA é 
um  requisito  essencial  para  garantir  a  transparência,  a  legalidade  e  a  adequação  orçamentária  dos 
procedimentos  licitatórios  a  serem  realizados,  assegurando  que  a  contratação  esteja  em  conformidade 
com  as  necessidades  institucionais  previamente  identificadas  e  autorizadas  no  exercício  financeiro 
correspondente.

Alinhamento Estratégico

2.2. A contratação ora pretendida está em plena conformidade com os Programas e Ações previstos no 
Plano  Plurianual  -  PPA  2024-2027,  especialmente  no  que  se  refere  às  atribuições  e  competências  desta 
Secretaria,  conforme delineado no  referido plano de planejamento estratégico do Estado. Além disso,  a 
execução  da  presente  contratação  encontra  respaldo  nas  competências  legais  da  Pasta,  em  estrita 
observância à Lei Estadual nº 22.317, de 18 de outubro de 2023, que estabelece os parâmetros normativos 
e operacionais necessários para a atuação da Administração Pública no âmbito estadual. Dessa  forma, a 
contratação almejada não apenas respeita as diretrizes e objetivos estabelecidos no PPA, mas também se 
alinha  às  disposições  legais  que  regem  as  competências  da  Secretaria,  garantindo  a  regularidade  e  a 
adequação jurídica do processo.

 

SEÇÃO 3 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

3.1. Em atendimento ao disposto no Artigo 18, Parágrafo1º,  Inciso III, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, foram definidos os requisitos  indispensáveis à presente contratação, os quais estabelecem 
as condições mínimas que deverão ser observadas para que a solução pretendida atenda integralmente às 
necessidades da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social  -  SEDS. Os  requisitos ora estabelecidos 
foram elaborados com base nas características da demanda  institucional, nas especificações usualmente 
praticadas  pelo  mercado,  na  legislação  aplicável  e  nos  princípios  que  regem  as  contratações  públicas, 
buscando  assegurar  o  equilíbrio  entre  qualidade,  competitividade,  economicidade  e  atendimento  ao 
interesse público.

3.2.  Os  requisitos  definidos  neste  Estudo  Técnico  Preliminar  restringem-se  exclusivamente  àqueles 
considerados indispensáveis para garantir a adequada execução do objeto, evitando exigências excessivas 
ou desnecessárias que possam restringir injustificadamente a competitividade do certame, em observância 
aos princípios da isonomia, da seleção da proposta mais vantajosa, da razoabilidade, da proporcionalidade 
e da ampla competitividade previstos na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

3.3. Os  requisitos  imprescindíveis para a  realização da aquisição,  com o objetivo de atender à demanda 
específica da Administração Pública,  encontram-se expressamente delineados a  seguir, de  forma clara e 
objetiva, visando garantir o cumprimento das necessidades  institucionais e o adequado atendimento das 
condições estipuladas para a execução do objeto.

Requisitos Normativos e Legais

3.4. A  presente  aquisição  deverá  ser  integralmente  compatível  com  as  disposições  da  nova  Lei  de 
Licitações,  Lei  Federal nº 14.133, de 1º de abril  de 2021, observando  todos os  requisitos  legais,  normas 
procedimentais  e  diretrizes  previstas,  com  o  objetivo  de  assegurar  a  transparência,  a  legalidade  e  a 
eficiência na contratação pública.

3.5. Decreto  Estadual  nº  10.216  de  14  de  fevereiro  de  2023  que  estabelece  regras  e  diretrizes  para  os 



agentes  públicos  que  desempenham  funções  essenciais  nos  processos  de  licitações  e  contratações 
públicas, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021,  no âmbito da administração pública 
estadual direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo do Estado de Goiás.

3.6. Deverá ser cumprido também o disposto no Decreto Estadual nº 10.207, de 27 de janeiro de 2023, que 
regulamenta a fase preparatória das contratações no âmbito da administração pública estadual, impondo a 
observância  de  todos  os  procedimentos  e  formalidades  estabelecidos  para  garantir  a  adequação  e  a 
legalidade das contratações em consonância com os princípios constitucionais da Administração Pública.

3.7. Decreto  Estadual  nº  10.247,  de  30  de março  de  2023  que  regulamenta  a  licitação  na modalidade 
pregão,  na  forma  eletrônica,  pelos  critérios  de  julgamento  menor  preço  ou  maior  desconto,  para  a 
aquisição  de  bens  e  a  contratação  de  serviços  comuns,  incluídos  os  serviços  comuns  de  engenharia,  no 
âmbito da administração pública direta, autárquica e fundacional do Estado de Goiás.

3.8. Seguir  a  Instrução  Normativa  nº  001/2024  que  dispõe  sobre  as  contratações  compartilhadas  e  o 
sistema de registro de preços  - SRP, para a contratação de bens e serviços,  inclusive obras e serviços de 
engenharia, no âmbito da Administração Pública.

3.9. De  acordo  com  o  Decreto  Estadual  nº  9.900,  de  07  de  julho  de  2021,  que  regula  o  procedimento 
administrativo  para  a  realização  de  pesquisa  de  preços  para  a  aquisição  de  bens  e  a  contratação  de 
serviços em geral, deverá ser realizada a pesquisa de preços de acordo com as diretrizes estabelecidas por 
este  normativo,  garantindo  a  obtenção  de  valores  compatíveis  com  os  praticados  no  mercado,  em 
conformidade com os princípios da economicidade e da competitividade.

3.10. Deverão ser observadas, especialmente, as disposições da Constituição da República Federativa do 
Brasil, notadamente o Artigo 227, que estabelece a proteção integral e a prioridade absoluta às crianças e 
aos  adolescentes,  atribuindo  ao  Estado  o  dever  de  assegurar  condições  adequadas  ao  seu 
desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social.

3.11. A aquisição também deverá observar as disposições da Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990, 
Estatuto  da  Criança  e  do  Adolescente  -  ECA,  especialmente  no  que  se  refere  à  garantia  das  condições 
materiais necessárias ao adequado atendimento dos adolescentes submetidos às medidas socioeducativas.

3.12. Deverão ser observadas, igualmente, as diretrizes estabelecidas pela Lei Federal nº 12.594, de 18 de 
janeiro de 2012, que institui o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo - SINASE, especialmente 
quanto ao dever do Poder Público de assegurar condições adequadas de acolhimento, higiene, proteção, 
saúde, segurança e dignidade aos adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas.

Requisitos Mínimos de Qualidade

3.13.  Conforme  previsto  no  Artigo  11  da  Lei  Federal  nº  14.133,  de  1º  de  abril  de  2021,  os  processos 
licitatórios devem assegurar a obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração e o alcance dos 
resultados de interesse público. Neste contexto, a definição de requisitos mínimos de qualidade é medida 
indispensável  para  garantir  a  adequada  prestação  dos  serviços  e  evitar  riscos  operacionais  e  jurídicos. 
Assim, elencam-se a seguir os requisitos mínimos de qualidade essenciais à aquisição, fundamentados nos 
princípios  da  eficiência,  legalidade,  economicidade  e  interesse  público,  e  em  conformidade  com  os 
normativos aplicáveis à terceirização de serviços no âmbito da Administração Pública.

3.14. A futura aquisição compreenderá o fornecimento de vestuários, roupas de cama, banho e calçados 
destinados  aos  adolescentes  em  cumprimento  de  medidas  socioeducativas  acolhidos  nas  Unidades 
Socioeducativas do Estado de Goiás, observando rigorosamente as especificações técnicas constantes do 
Termo  de  Referência,  bem  como  as  demais  condições  de  fornecimento,  qualidade,  desempenho  e 



durabilidade estabelecidas neste Estudo Técnico Preliminar.

3.15.  Todos  os  produtos  deverão  ser  novos,  de  primeiro  uso,  sem  qualquer  indício  de  reutilização, 
recondicionamento,  remanufatura,  reparo  ou  reaproveitamento  de  componentes,  devendo  apresentar 
perfeito estado de conservação, fabricação regular e integral conformidade com as especificações técnicas 
exigidas  pela  Administração.  Os  bens  fornecidos  deverão  possuir  características  compatíveis  com  sua 
utilização  contínua  no  ambiente  socioeducativo,  apresentando  desempenho,  resistência,  conforto, 
durabilidade e acabamento compatíveis com a utilização diária pelos adolescentes durante todo o período 
de permanência nas Unidades Socioeducativas.

3.16. Os materiais empregados na fabricação dos vestuários, roupas de cama, banho e calçados deverão 
possuir  qualidade  compatível  com  os  padrões  normalmente  praticados  pelo  mercado,  apresentando 
resistência  mecânica,  durabilidade,  conforto,  estabilidade  dimensional  e  acabamento  adequado  ao  uso 
institucional.  Os  tecidos  utilizados  deverão  apresentar  composição  uniforme,  ausência  de  defeitos 
aparentes, boa  resistência à  tração,  rasgamento, abrasão e desgaste decorrentes do uso contínuo e das 
sucessivas lavagens, preservando suas características originais durante sua vida útil.

3.17.  Os  produtos  deverão  apresentar  costuras  firmes,  regulares  e  uniformes,  executadas  de  forma  a 
garantir  resistência compatível  com sua utilização diária,  sendo vedada a existência de costuras abertas, 
fios soltos, arremates  incompletos, desalinhamentos, defeitos de acabamento ou quaisquer  imperfeições 
que  comprometam  sua  durabilidade  ou  funcionalidade,  e  os  tecidos  empregados  deverão  apresentar 
resistência adequada ao processo normal de higienização, preservando suas características de cor, textura, 
dimensões  e  resistência  estrutural  após  sucessivos  ciclos  de  lavagem,  observadas  as  recomendações  do 
fabricante.

3.18.  Os  produtos  deverão  apresentar  conforto  térmico  e  ergonômico  compatível  com  as  condições 
climáticas predominantes no Estado de Goiás, permitindo sua utilização diária sem comprometer o bem-
estar  dos  adolescentes.  Além  disso,  os  vestuários  deverão  apresentar  modelagem  compatível  com  o 
público  destinatário,  proporcionando  liberdade  de  movimentos,  conforto  durante  a  realização  das 
atividades  pedagógicas,  esportivas,  profissionalizantes  e  de  convivência  desenvolvidas  nas  Unidades 
Socioeducativas.

3.19. As roupas de cama deverão possuir dimensões compatíveis com os colchões utilizados nas Unidades 
Socioeducativas, assegurando adequado ajuste e plena funcionalidade durante o uso. Deverão apresentar 
acabamento  uniforme,  costuras  reforçadas,  resistência  ao  desgaste  decorrente  das  lavagens  e  do  uso 
contínuo,  bem  como  proporcionar  conforto,  higiene  e  segurança  aos  adolescentes.  Os  materiais 
empregados deverão preservar suas características  físicas e dimensionais ao  longo da vida útil esperada, 
garantindo durabilidade, qualidade e condições adequadas de utilização.

3.20.  As  toalhas  deverão  apresentar  elevada  capacidade  de  absorção,  maciez  ao  toque,  acabamento 
uniforme e resistência ao uso contínuo e às sucessivas  lavagens, preservando suas características  físicas, 
dimensionais  e  funcionais  ao  longo  de  sua  vida  útil.  Deverão,  ainda,  proporcionar  conforto,  higiene  e 
adequada eficiência na secagem, mantendo desempenho compatível com as condições de utilização nas 
Unidades Socioeducativas.

3.21.  Os  chinelos  deverão  ser  confeccionados  com  materiais  de  qualidade,  resistentes,  duráveis  e 
confortáveis,  adequados  ao  uso  contínuo  nas  Unidades  Socioeducativas.  Deverão  possuir  solado 
antiderrapante,  com  boa  flexibilidade,  adequada  aderência  a  diferentes  tipos  de  piso  e  resistência  ao 
desgaste  decorrente  da  utilização  diária,  proporcionando  segurança,  estabilidade  e  conforto  aos 
adolescentes durante sua vida útil, sem comprometimento de suas características funcionais.

3.22. Todos os produtos deverão ser entregues limpos, íntegros, devidamente embalados, identificados e 



protegidos contra danos decorrentes do transporte e armazenamento, não sendo admitidos produtos com 
manchas,  odores,  deformações,  rasgos,  perfurações,  descolamentos,  diferenças  significativas  de 
tonalidade ou quaisquer defeitos capazes de comprometer sua utilização. A Administração poderá rejeitar, 
total ou parcialmente, os produtos que não atendam às especificações  técnicas estabelecidas no Estudo 
Técnico Preliminar, no Termo de Referência ou na proposta apresentada pela contratada, cabendo a esta 
promover  sua  substituição,  sem ônus adicional para a Administração, observados os prazos e  condições 
que vierem a ser estabelecidos na contratação.

Requisitos Técnicos dos Produtos

3.23. Os vestuários,  roupas de cama, banho e calçados deverão atender  integralmente às especificações 
técnicas constantes do Termo de Referência, observando requisitos mínimos de qualidade, desempenho, 
durabilidade,  conforto,  segurança,  resistência  e  padronização,  compatíveis  com  sua  utilização  contínua 
pelos adolescentes acolhidos nas Unidades Socioeducativas do Estado de Goiás.

3.24.  Todos  os  produtos  deverão  ser  confeccionados  com  matérias-primas  de  qualidade  comprovada, 
empregando  materiais  compatíveis  com  sua  finalidade,  que  assegurem  resistência  ao  uso  contínuo, 
facilidade de higienização, conforto ao usuário e adequada vida útil, observadas as especificações técnicas 
definidas pela Administração.

3.25. As características técnicas exigidas deverão ser objetivamente verificáveis durante o recebimento dos 
produtos,  permitindo  à  Administração  aferir  a  conformidade  dos  materiais  entregues  quanto  à 
composição,  acabamento,  dimensões,  resistência,  cores,  tamanhos,  costuras,  funcionalidades  e  demais 
requisitos estabelecidos no Termo de Referência.

3.26. Requisitos Técnicos dos Vestuários

3.26.1.  Os  vestuários  deverão  ser  confeccionados  com  tecidos  apropriados  para  utilização  institucional 
contínua,  apresentando  resistência  compatível  com  o  uso  diário,  conforto  térmico,  boa  respirabilidade, 
facilidade de  higienização  e  adequado  comportamento  após  sucessivos  processos  de  lavagem. As  peças 
deverão  apresentar  acabamento  uniforme, modelagem  compatível  com o  público  destinatário,  costuras 
reforçadas, barras devidamente  finalizadas, ausência de deformações, alinhamento adequado das partes 
costuradas e demais características que assegurem sua durabilidade e funcionalidade.

3.26.2.  Os  vestuários  deverão  ser  disponibilizados  em  numeração  suficiente  para  atender  às  diferentes 
características  antropométricas  dos  adolescentes  acolhidos  nas  Unidades  Socioeducativas,  permitindo  o 
adequado  dimensionamento  das  peças  e  proporcionando  conforto  durante  sua  utilização.  As  peças 
deverão  manter  estabilidade  dimensional,  conservação  das  cores  e  integridade  estrutural  durante  sua 
utilização  normal,  não  sendo  admitidos  tecidos  que  apresentem  encolhimento  excessivo,  deformações, 
desbotamento acentuado ou perda significativa de suas características originais após as condições normais 
de uso e higienização.

3.26.3.  Sempre  que  previsto  nas  especificações  técnicas,  os  vestuários  deverão  possuir  identificação 
permanente contendo, no mínimo,  informações relativas ao fabricante, composição do tecido,  tamanho, 
instruções de conservação e demais informações exigidas pela legislação aplicável, conforme determinação 
do  INMETRO. As etiquetas do  fabricante, do número do manequim e  identificação do  tecido devem ser 
fixadas internamente.

 



 

3.26.4.  A  camiseta  deverá  ser  confeccionada  em malha  fria,  de  boa  qualidade.  Deverá  possuir mangas 
curtas,  gola  redonda  com  acabamento  reforçado  e  modelagem  adequada  ao  uso  diário  nas  Unidades 
Socioeducativas. As peças  serão  confeccionadas na  cor branca, observando padronização de  tonalidade, 
costuras uniformes e acabamento  isento de defeitos. Em razão da  implantação de unidade destinada ao 
atendimento  exclusivo  de  adolescentes  do  sexo  feminino,  as  camisetas  deverão  ser  fornecidas  em 
modelagens masculina e feminina conforme disposto na Seção 6 deste Estudo Técnico Preliminar.

3.26.5.  Os  vestuários  deverão  observar,  sempre  que  aplicável,  as  normas  técnicas  expedidas  pela 
Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT relativas à padronização das medidas do corpo humano e 
à identificação dos tamanhos dos artigos de vestuário, especialmente a ABNT NBR 15800 (vestibilidade de 
roupas para bebê, infantil e infantojuvenil), a ABNT NBR 16060 (vestibilidade para homens) e a ABNT NBR 
16933 (vestibilidade para mulheres), bem como demais normas técnicas pertinentes às características dos 
produtos licitados, de modo a assegurar a adequada correspondência entre as dimensões das peças e as 
medidas antropométricas dos usuários.

3.26.6. A personalização deverá ser realizada por meio da técnica Direct to Film (DTF), com impressão de 
03  (três)  logomarcas, cada uma com dimensões aproximadas de 08 cm × 08 cm, sendo uma aplicada no 
lado esquerdo do peito e uma em cada manga. As impressões deverão apresentar boa definição, fidelidade 
das cores, elevada resistência ao desgaste, às lavagens e ao uso contínuo, sem apresentar descolamento, 
rachaduras, desbotamento ou perda significativa da qualidade durante a vida útil da peça.

 



 

3.26.7.  O  short  deverá  ser  confeccionado  em  tecido  helanca  de  boa  qualidade.  A  peça  deverá  ser 
confeccionada  na  cor  azul-escuro,  possuir  modelagem  adequada  ao  uso  diário  nas  Unidades 
Socioeducativas e acabamento uniforme, com costuras reforçadas e isentas de defeitos. O cós deverá ser 
confeccionado  com  elástico  de  boa  qualidade,  proporcionando  ajuste  adequado  ao  corpo,  conforto  e 
liberdade  de  movimentos  durante  a  utilização.  Em  razão  da  implantação  de  unidade  destinada  ao 
atendimento exclusivo de adolescentes do sexo feminino, os shorts deverão ser fornecidos em modelagens 
masculina e feminina.

3.26.8. A personalização deverá ser realizada por meio da técnica Direct to Film (DTF), com aplicação de 01 
(uma) logomarca do Estado, com dimensões aproximadas de 08 cm × 08 cm, posicionada no lado esquerdo 
da  peça.  A  impressão  deverá  apresentar  boa  definição,  fidelidade  das  cores  e  elevada  resistência  ao 
desgaste,  às  lavagens  e  ao  uso  contínuo,  sem  apresentar  descolamento,  rachaduras,  desbotamento  ou 
perda significativa da qualidade durante a vida útil do produto.

 



 

3.26.9.  A  calça  deverá  ser  confeccionado  em  tecido  helanca  de  boa  qualidade.  A  peça  deverá  ser 
confeccionada  na  cor  azul-escuro,  possuir  modelagem  adequada  ao  uso  diário  nas  Unidades 
Socioeducativas e acabamento uniforme, com costuras reforçadas e isentas de defeitos. O cós deverá ser 
confeccionado  com  elástico  de  boa  qualidade,  proporcionando  ajuste  adequado  ao  corpo,  conforto  e 
liberdade  de  movimentos  durante  a  utilização.  Em  razão  da  implantação  de  unidade  destinada  ao 
atendimento exclusivo de adolescentes do sexo feminino, os shorts deverão ser fornecidos em modelagens 
masculina e feminina.

3.26.10. A personalização deverá ser realizada por meio da técnica Direct to Film (DTF), com aplicação de 
01  (uma)  logomarca  do  Estado,  com  dimensões  aproximadas  de  08  cm  ×  08  cm,  posicionada  no  lado 
esquerdo da peça na altura da coxa. A impressão deverá apresentar boa definição, fidelidade das cores e 
elevada resistência ao desgaste, às lavagens e ao uso contínuo, sem apresentar descolamento, rachaduras, 
desbotamento ou perda significativa da qualidade durante a vida útil do produto.

 

 

3.26.11. O conjunto de agasalho deverá ser composto por blusão de moletom com capuz integrado e calça, 



ambos  confeccionados  em  tecido  de  moletom  100%  algodão  ou  100%  poliéster,  ou  outro  tecido  de 
composição  equivalente  ou  superior,  de  primeira  qualidade,  adequado  ao  uso  contínuo  nas  Unidades 
Socioeducativas.  O  tecido  deverá  ser  produzido  com,  no  mínimo,  duas  camadas  de  fios,  apresentando 
trama fechada e contínua, bem como forro interno felpado ou flanelado, de forma a proporcionar maior 
maciez  ao  toque,  conforto  térmico,  resistência  ao  desgaste  e  durabilidade,  preservando  suas 
características físicas, dimensionais e de acabamento mesmo após sucessivas lavagens.

3.26.12.  O  blusão  deverá  possuir  modelagem  unissex,  capuz  integrado,  mangas  longas,  acabamento 
uniforme,  costuras  reforçadas  e  punhos  e  barra  confeccionados  em  material  elástico  ou  canelado,  de 
modo  a  proporcionar  adequado  ajuste  ao  corpo  e  conforto  durante  a  utilização.  A  peça  deverá  ser 
confeccionada na cor branca, com padronização de tonalidade e acabamento  isento de defeitos. A calça 
deverá possuir modelagem unissex, cós com elástico de boa qualidade, proporcionando ajuste adequado 
ao corpo, além de acabamento uniforme, costuras reforçadas e barras com acabamento compatível com o 
modelo da peça, garantindo conforto, liberdade de movimentos e resistência ao uso contínuo.

3.26.13.  A  personalização do blusão deverá  ser  realizada por meio da  técnica Direct  to  Film  (DTF),  com 
aplicação de 03 (três) logomarcas, cada uma com dimensões aproximadas de 08 cm × 08 cm, sendo uma 
posicionada no lado esquerdo do peito e uma em cada manga. A calça deverá receber 01 (uma) logomarca 
do Estado, também aplicada por meio da técnica Direct to Film (DTF), com dimensões aproximadas de 08 
cm × 08 cm, posicionada no lado esquerdo da peça. Todas as personalizações deverão apresentar elevada 
definição,  fidelidade  das  cores  e  resistência  às  lavagens,  ao  desgaste  e  ao  uso  contínuo,  não  sendo 
admitidos  descolamentos,  rachaduras,  desbotamentos  ou  qualquer  comprometimento  da  qualidade 
durante a vida útil do conjunto.

 



 



3.26.14.  O  conjunto  de  uniforme  esportivo  deverá  ser  composto  por  camiseta  de manga  curta  e  short, 
confeccionados  em  tecido  dry  fit  100%  poliéster,  de  primeira  qualidade,  proporcionando  conforto, 
respirabilidade,  leveza,  rápida  secagem  e  liberdade  de  movimentos  durante  a  prática  de  atividades 
esportivas. O tecido deverá apresentar resistência ao uso contínuo e às sucessivas lavagens, preservando 
suas características físicas, dimensionais e de acabamento ao longo de sua vida útil.

3.26.15.  A  camiseta  deverá  possuir  mangas  curtas,  gola  redonda  e  modelagem  adequada  à  prática 
esportiva,  proporcionando  conforto  e mobilidade  aos  usuários.  A  peça deverá  ser  confeccionada na  cor 
branca,  com  acabamento  uniforme,  costuras  reforçadas  e  isentas  de  defeitos.  A  personalização  da 
camiseta  deverá  ser  realizada  por  meio  da  técnica  Direct  to  Film  (DTF),  com  aplicação  de  03  (três) 
logomarcas,  cada uma com dimensões aproximadas de 08 cm × 08 cm,  sendo uma posicionada no  lado 
esquerdo do peito e uma em cada manga.

3.26.16. O short deverá ser confeccionado em tecido dry fit 100% poliéster, na cor azul, possuir cós com 
elástico e cordão para regulagem, garantindo ajuste adequado ao corpo, conforto e segurança durante a 
prática  esportiva.  A  peça  deverá  apresentar  acabamento  uniforme,  costuras  reforçadas  e  resistência 
compatível com o uso frequente. A personalização do short deverá ser realizada por meio da técnica Direct 
to Film (DTF), com aplicação de 01 (uma) logomarca do Estado, com dimensões aproximadas de 08 cm × 08 
cm, posicionada no lado esquerdo da peça.

 



 

3.26.17.  A  calcinha  deverá  ser  confeccionada  em  tecido  de  microfibra,  na  cor  branca,  proporcionando 
conforto, maciez, respirabilidade e secagem rápida, de modo a favorecer a higiene e o bem-estar durante o 
uso  contínuo.  A  peça  deverá  possuir  modelagem  biquíni,  cós  e  acabamentos  com  elástico  de  boa 
qualidade,  garantindo  ajuste  adequado  ao  corpo  sem  comprometer  o  conforto.  Deverá  apresentar 
costuras  reforçadas,  acabamento uniforme e  isento de defeitos, preservando  suas  características  físicas, 
dimensionais e funcionais mesmo após sucessivas lavagens.

3.26.18. A cueca deverá ser confeccionada em tecido de algodão, na cor branca, proporcionando conforto, 
maciez, respirabilidade e adequada absorção da umidade, favorecendo a higiene e o bem-estar durante o 
uso contínuo. A peça deverá ser do tipo boxer, com modelagem anatômica, cós elástico de boa qualidade e 
acabamento que proporcione adequado ajuste ao corpo, sem restringir os movimentos. Deverá apresentar 
costuras  reforçadas,  acabamento uniforme e  isento de defeitos, preservando  suas  características  físicas, 
dimensionais e funcionais mesmo após sucessivas lavagens.

3.27. Requisitos Técnicos dos Chinelos



3.27.1. O  chinelo  deverá  ser  confeccionado  em  material  de  boa  qualidade,  resistente,  durável  e 
confortável, adequado ao uso contínuo nas Unidades Socioeducativas. Deverá possuir modelagem unissex, 
ser confeccionado na cor branca e apresentar tiras e sola em material de borracha ou material equivalente 
em  resistência,  conforto  e  desempenho.  A  sola  deverá  possuir  propriedades  antiderrapantes, 
proporcionando  adequada  aderência  ao  piso,  estabilidade  e  segurança  durante  a  utilização.  Deverá 
apresentar  tala  média,  garantindo  ajuste  confortável  aos  pés,  sem  comprometer  a  mobilidade  dos 
usuários.

3.27.2. O material empregado deverá ser macio, flexível e resistente ao desgaste decorrente do uso diário, 
mantendo  suas  características  físicas  e  funcionais  ao  longo  de  sua  vida  útil.  O  acabamento  deverá  ser 
uniforme, sem rebarbas, deformidades ou imperfeições que possam causar desconforto durante o uso. O 
fornecimento deverá observar a seguinte distribuição de numeração: 100 (cem) pares - numeração 35/36; 
150 (cento e cinquenta) pares - numeração 37/38; 250 (duzentos e cinquenta) pares - numeração 39/40; 
250  (duzentos  e  cinquenta)  pares  -  numeração  41/42;  250  (duzentos  e  cinquenta)  pares  -  numeração 
43/44.

 

 

3.28. Requisitos Técnicos das Roupas de Cama e Banho

3.28.1. O  lençol  deverá  ser  confeccionado  em  tecido  100%  algodão,  na  cor  branca,  proporcionando 
conforto,  maciez  e  resistência  ao  uso  contínuo  nas  Unidades  Socioeducativas.  A  peça  deverá  possuir 
dimensões  compatíveis  com  os  colchões  e  camas  utilizados  nas Unidades  Socioeducativas,  assegurando 
adequado ajuste durante sua utilização. Deverá ser do tipo solteiro, com elástico em toda a volta, medindo 
aproximadamente 1,88 m × 0,88 m, para colchões com altura entre 15 cm e 30 cm.

3.28.2. O tecido empregado deverá apresentar resistência ao desgaste decorrente do uso contínuo e das 
frequentes lavagens, industriais ou convencionais, preservando suas características físicas, dimensionais e 
funcionais ao longo de sua vida útil. O produto deverá possuir costuras reforçadas, acabamento uniforme, 



boa  estabilidade  dimensional  e  ausência  de  defeitos  que  comprometam  sua  utilização,  atendendo  aos 
padrões mínimos de qualidade estabelecidos neste documento.

3.28.3. A  toalha  de  banho  deverá  ser  confeccionada  em  tecido  100%  algodão,  na  cor  branca, 
proporcionando elevada capacidade de absorção, maciez, conforto e resistência ao uso contínuo. A peça 
deverá  medir  aproximadamente  0,90  m  ×  1,60  m,  com  gramatura  mínima  de  360  g/m²,  garantindo 
espessura e desempenho compatíveis com sua finalidade.

3.28.4. O  tecido  empregado  deverá  apresentar  adequada  absorção  de  água,  resistência  mecânica  e 
durabilidade, mantendo suas características físicas, dimensionais e funcionais após sucessivos processos de 
lavagem,  sem  perda  significativa  de  desempenho.  O  produto  deverá  apresentar  acabamento  uniforme, 
costuras  reforçadas,  boa  estabilidade  dimensional  e  resistência  ao  desgaste  natural  decorrente  do  uso 
contínuo nas Unidades Socioeducativas, observando os padrões mínimos de qualidade estabelecidos neste 
Termo de Referência.

Requisitos de Personalização Institucional

3.29. Os vestuários deverão receber personalização institucional mediante aplicação de logomarca, brasão, 
inscrições,  estampas,  bordados  ou  outros  elementos  gráficos  definidos  pela  Administração,  observando 
rigorosamente o padrão visual estabelecido pela SEDS. Os processos de personalização deverão assegurar 
elevada  qualidade  de  acabamento,  resistência  às  lavagens,  durabilidade,  legibilidade  e  aderência  aos 
tecidos empregados, não  sendo admitidas  falhas de  impressão, descolamentos,  fissuras, desbotamentos 
prematuros ou qualquer defeito que comprometa a identificação institucional dos produtos.

3.30. A eventual exigência de personalização institucional possui finalidade exclusivamente administrativa 
e funcional, destinando-se à padronização dos vestuários utilizados pelos adolescentes, à identificação dos 
bens  pertencentes  à  Administração  Pública,  à  organização  das  Unidades  Socioeducativas,  à  redução  de 
extravios, ao fortalecimento dos mecanismos de controle patrimonial e à promoção da uniformidade visual 
das unidades.

3.31.  A  definição  dos  padrões  de  personalização  não  caracteriza  direcionamento  da  aquisição  para 
fabricante, marca,  processo produtivo ou  tecnologia  específica,  uma  vez que os métodos de  impressão, 
bordado ou aplicação gráfica utilizados para execução dos serviços encontram-se amplamente difundidos 
no  mercado,  existindo  diversos  fornecedores  aptos  a  atender  às  especificações  estabelecidas  pela 
Administração. Os arquivos digitais, dimensões, posicionamentos, cores institucionais e demais elementos 
necessários  à  personalização  serão  disponibilizados  pela  Administração  à  futura  contratada,  quando 
aplicável, constituindo referência técnica suficiente para execução dos serviços sem comprometer a ampla 
competitividade do certame.

Requisitos de Segurança e Saúde

3.32. Os produtos deverão ser  fabricados com materiais que não ofereçam riscos à saúde e à segurança 
dos  usuários,  devendo  apresentar  características  compatíveis  com  sua  utilização  contínua  por 
adolescentes,  assegurando  condições adequadas de  conforto,  resistência, durabilidade e  funcionalidade. 
Deverão,  ainda,  ser  produzidos  de  acordo  com  padrões  de  qualidade  que  garantam  seu  desempenho 
durante toda a vida útil prevista, observadas as normas técnicas aplicáveis, quando existentes, bem como a 
legislação vigente relativa à segurança dos produtos de consumo, de modo a minimizar riscos de acidentes 
e assegurar a proteção dos usuários.

3.33. Os  tecidos,  componentes  têxteis,  espumas,  solados,  tiras,  aviamentos,  corantes,  tintas,  adesivos  e 
demais  materiais  empregados  na  fabricação  dos  produtos  não  deverão  apresentar  características  que 
possam provocar  irritações, alergias,  lesões ou qualquer outro dano decorrente da utilização normal dos 



bens,  ressalvadas  as  limitações  inerentes  às  condições  individuais  dos  usuários.  Todos  os  materiais 
utilizados deverão ser compatíveis com o contato prolongado com a pele, apresentar estabilidade física e 
química durante sua vida útil e estar isentos de substâncias ou componentes que possam comprometer a 
saúde,  a  segurança  ou  o  bem-estar  dos  usuários  nas  condições  normais  de  uso,  armazenamento  e 
conservação.

3.34. Os vestuários,  roupas de cama, banho e  calçados deverão  ser  confeccionados de  forma a eliminar 
riscos decorrentes de defeitos de fabricação, costuras inadequadas, componentes soltos, partes cortantes, 
arestas,  rebarbas,  elementos  perfurantes  ou  quaisquer  irregularidades  capazes  de  comprometer  a 
segurança dos adolescentes durante sua utilização. Os produtos deverão apresentar acabamento uniforme 
e  de  qualidade,  com  adequada  fixação  de  todos  os  seus  componentes,  garantindo  resistência  ao  uso 
contínuo  e  às  operações  rotineiras  de  lavagem,  higienização  e  conservação,  sem  perda  de  suas 
características essenciais.

Requisitos e Obrigações Pertinentes à Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD

3.35. As partes envolvidas neste processo licitatório e na respectiva aquisição deverão observar e cumprir 
integralmente as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, também conhecida como Lei Geral 
de Proteção de Dados Pessoais - LGPD, no que tange a todos os dados pessoais aos quais tenham acesso 
em  decorrência  da  participação  no  certame  ou  da  execução  do  objeto,  a  partir  do  momento  da 
apresentação  da  proposta  no  procedimento  licitatório,  sendo  este  cumprimento  exigido 
independentemente da necessidade de declaração ou aceitação expressa das partes.

3.36. Os dados pessoais obtidos no âmbito da licitação ou aquisição poderão ser utilizados exclusivamente 
para as finalidades específicas que justificaram seu acesso, em estrita conformidade com os princípios da 
boa-fé, da transparência, da finalidade, da necessidade, da adequação e da não discriminação, conforme 
estabelecido no Artigo 6º da LGPD, sendo vedada sua utilização para qualquer outro  fim que não esteja 
previamente autorizado e que não esteja diretamente relacionado às atividades e obrigações decorrentes 
da licitação ou da aquisição.

3.37.  É  expressamente  vedado  o  compartilhamento,  divulgação  ou  fornecimento  a  terceiros  dos  dados 
pessoais obtidos, salvo nas hipóteses expressamente autorizadas pela legislação aplicável, em especial pela 
Lei  nº  13.709,  de  14  de  agosto  de  2018,  ou  quando  o  compartilhamento  decorrer  de  obrigação  legal, 
regulatória ou do exercício regular das competências da Administração Pública.

3.38. Encerrada a execução contratual, a contratada deverá eliminar ou devolver à Administração os dados 
pessoais eventualmente tratados, ressalvadas as hipóteses legais de conservação previstas nos Artigos 15 e 
16 da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

3.39.  A  empresa  vencedora  do  certame  deverá  orientar  seus  empregados,  representantes,  prepostos  e 
demais  colaboradores  que  venham  a  ter  acesso  a  dados  pessoais  em  razão  da  execução  da  aquisição 
acerca da observância das disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, Lei Geral de Proteção de 
Dados Pessoais  - LGPD, adotando medidas administrativas e organizacionais adequadas para assegurar a 
confidencialidade, integridade e proteção das informações eventualmente tratadas durante a execução do 
objeto.

3.40. Caso a execução da aquisição implique o armazenamento ou tratamento de dados pessoais em meio 
físico ou eletrônico, a empresa vencedora do certame deverá adotar medidas de segurança compatíveis 
com  a  natureza  das  informações  tratadas,  utilizando  controles  de  acesso  e  mecanismos  destinados  a 
prevenir  acessos  não  autorizados,  perda,  divulgação,  alteração  ou  qualquer  forma  de  tratamento 
inadequado ou ilícito dos dados pessoais.



3.41. Registra-se que o objeto da presente aquisição não envolve, como atividade principal, operações de 
tratamento  massivo,  compartilhamento  sistemático  ou  armazenamento  continuado  de  dados  pessoais 
sensíveis, limitando-se o eventual tratamento de informações pessoais àquelas estritamente necessárias à 
habilitação dos licitantes, formalização da aquisição, emissão de documentos fiscais, gestão administrativa 
do fornecimento e demais atos inerentes à execução do objeto, observadas as disposições da Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais - LGPD.

Premissas e Restrições

3.42. Constitui premissa da presente aquisição que todos os bens sejam destinados ao atendimento dos 
adolescentes  em  cumprimento  de  medidas  socioeducativas  acolhidos  nas  Unidades  Socioeducativas 
administradas pela Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social  -  SEDS, devendo suas especificações 
técnicas  observar  as  características,  necessidades  e  particularidades  desse  público.  Em  razão  dessa 
destinação  específica,  os  produtos  deverão  atender  a  requisitos  de  qualidade,  segurança,  conforto, 
durabilidade  e  funcionalidade  compatíveis  com  a  rotina  das  unidades,  de  modo  a  assegurar  condições 
adequadas de utilização, conservação e reposição.

3.43. Também constitui premissa da presente aquisição que os produtos apresentem adequada resistência 
ao  uso  contínuo  e  às  rotinas  operacionais  das  Unidades  Socioeducativas,  considerando  a  elevada 
frequência  de  utilização,  as  sucessivas  higienizações  e  a  necessidade  de  reposições  decorrentes  do 
desgaste  natural  dos  materiais.  Dessa  forma,  os  bens  deverão  ser  confeccionados  com  materiais  de 
qualidade compatíveis com sua finalidade, apresentando durabilidade, resistência mecânica e estabilidade 
de  suas  características  físicas  e  funcionais  ao  longo  de  sua  vida  útil,  de modo  a  suportar  as  condições 
normais de uso, transporte, armazenamento, limpeza e conservação.

3.44.  Os  produtos  deverão  possibilitar  adequada  padronização  institucional,  favorecendo  a  organização 
administrativa,  a  distribuição  dos  materiais,  o  controle  patrimonial,  a  gestão  dos  estoques  e  a 
uniformidade  do  atendimento  prestado  aos  adolescentes.  Para  esse  fim,  os  bens  deverão  apresentar 
especificações,  dimensões,  características  construtivas  e  padrões  de  acabamento  compatíveis  com  a 
finalidade  de  uso  e  com  a  necessidade  de  manutenção  da  identidade  institucional  das  Unidades 
Socioeducativas.

3.45. Considerando a dinâmica do Sistema Estadual de Atendimento Socioeducativo, constitui requisito da 
presente aquisição a disponibilidade de ampla variedade de tamanhos e numerações, permitindo que os 
itens  sejam  compatíveis  com  as  diferentes  características  físicas,  antropométricas  e  necessidades  dos 
adolescentes  atendidos.  A  diversidade  de medidas  deverá  assegurar  o  adequado  dimensionamento  dos 
produtos, proporcionando  conforto,  segurança,  ergonomia e  funcionalidade durante  sua utilização, bem 
como evitar inadequações que possam comprometer sua finalidade ou exigir substituições desnecessárias.

3.46.  Não  serão  admitidos  produtos  usados,  recondicionados,  remanufaturados,  fora  de  linha, 
provenientes  de  mostruário  ou  que  apresentem  sinais  de  utilização  anterior,  deterioração, 
armazenamento  inadequado  ou  qualquer  condição  que  comprometa  sua  qualidade  ou  vida  útil.  A 
Administração poderá exigir, quando previsto no Termo de Referência,  a apresentação de amostras dos 
produtos  ofertados,  exclusivamente  para  verificação  da  conformidade  com  as  especificações  técnicas, 
qualidade, acabamento, composição dos materiais, cores, dimensões, resistência, personalização e demais 
requisitos definidos para a aquisição, observando-se os princípios da isonomia, da proporcionalidade e da 
seleção da proposta mais vantajosa.

Requisitos e Práticas de Sustentabilidade

3.47. Os critérios e práticas de sustentabilidade serão definidos como parte das especificações técnicas do 
objeto  a  ser  adquirido  ou  como  obrigações  que  deverão  ser  cumpridas  pela  empresa  vencedora  do 



certame, em conformidade com as diretrizes estabelecidas pelo Decreto Estadual nº 7.746 de 05 de junho 
de 2012. Esses critérios estarão detalhadamente descritos tanto nas seções seguintes quanto no Termo de 
Referência,  garantindo  que  as  exigências  de  sustentabilidade  sejam  integralmente  atendidas  durante  a 
execução do objeto.

3.48.  Considerando  a  natureza  do  objeto,  consistente  na  aquisição  de  vestuários,  calçados  e  artigos  de 
cama e banho, compreendendo peças em diversos tamanhos e modelos, em conformidade com as normas 
técnicas  e  padrões  de  qualidade  aplicáveis,  destinados  aos  adolescentes  em  cumprimento  de  medidas 
socioeducativas  acolhidos  nas  Unidades  Socioeducativas  do  Estado  de  Goiás  vinculadas  à  Secretaria  de 
Estado de Desenvolvimento Social - SEDS, mediante Sistema de Registro de Preços, deverão ser observadas 
práticas voltadas à redução dos impactos ambientais decorrentes dos processos de fabricação, transporte, 
utilização e descarte dos materiais empregados na composição dos equipamentos.

3.49.  A  empresa  vencedora  do  certame  deverá  observar,  no  que  couber,  as  disposições  contidas  na 
legislação  ambiental  federal,  estadual  e  municipal  aplicável,  bem  como  as  normas  regulamentadoras 
relacionadas  à  gestão  ambiental,  produção  sustentável,  destinação  adequada  de  resíduos  e 
responsabilidade  compartilhada  pelo  ciclo  de  vida  dos  produtos,  promovendo  ações  compatíveis  com  a 
preservação dos recursos naturais e a minimização dos impactos ambientais.

3.50. Os materiais empregados na fabricação dos vestuários, roupas de cama, banho e calçados deverão 
apresentar padrões adequados de qualidade, durabilidade, resistência mecânica, conforto e desempenho, 
assegurando  condições  apropriadas  para  utilização  contínua  nas  Unidades  Socioeducativas.  Tais 
características deverão contribuir para a maximização da vida útil dos produtos, reduzindo a necessidade 
de  reposições  frequentes  decorrentes  de  desgaste  prematuro  ou  defeitos  de  fabricação.  Dessa  forma, 
busca-se  não  apenas  garantir  maior  conforto,  segurança  e  dignidade  aos  adolescentes  atendidos,  mas 
também promover a redução da geração de resíduos, a racionalização das aquisições públicas e a utilização 
mais eficiente, econômica e sustentável dos recursos públicos.

3.51.  Sempre  que  tecnicamente  viável  e  compatível  com  os  requisitos  de  qualidade,  resistência  e 
desempenho dos produtos, deverão ser priorizados processos produtivos que adotem práticas voltadas à 
redução do consumo de água, energia elétrica e demais recursos naturais, bem como medidas destinadas 
à diminuição da geração de  resíduos sólidos, efluentes  industriais e emissões atmosféricas. Os materiais 
empregados na fabricação dos vestuários, roupas de cama, banho e calçados deverão observar a legislação 
ambiental vigente e, sempre que aplicável, estar livres de substâncias proibidas ou restritas pela legislação 
brasileira,  especialmente  aquelas  que  possam  representar  riscos  à  saúde  dos  usuários  ou  ao  meio 
ambiente durante as etapas de fabricação, utilização ou descarte.

3.52.  A  empresa  vencedora  do  certame  deverá  observar  a  legislação  vigente  relativa  ao  controle  da 
poluição ambiental, à gestão de resíduos sólidos e à destinação ambientalmente adequada dos  resíduos 
oriundos dos processos produtivos empregados na fabricação dos itens fornecidos. Deverão ser adotadas 
práticas que minimizem os impactos ambientais decorrentes das atividades industriais, incluindo o correto 
armazenamento,  transporte,  tratamento  e  descarte  dos  resíduos  gerados,  em  conformidade  com  os 
princípios  da  sustentabilidade  e  da  prevenção  ambiental.  A  empresa  deverá,  ainda,  cumprir  as  normas, 
regulamentos  e  diretrizes  expedidos  pelos  órgãos  ambientais  competentes,  bem  como manter,  quando 
aplicável, as licenças, autorizações e demais documentos exigidos pela legislação pertinente.

3.53.  Adotar  boas  práticas  de  sustentabilidade  no  que  couber  e/ou  quando  for  caso,  baseadas  na 
otimização e economia de recursos e na redução da poluição ambiental, tais como: racionalização do uso 
de substâncias potencialmente tóxicas e/ou poluentes; substituição, sempre que possível, de substâncias 
tóxicas  por  outras  atóxicas  ou  de  menor  toxicidade;  uso  de  produtos  de  limpeza  e  conservação  que 
obedeçam às classificações e especificações determinadas pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária  - 
ANVISA; racionalização do consumo de energia elétrica e de água.



3.54.  Obrigatoriamente  a  empresa  vencedora  do  certame  deverá  cumprir  a  legislação  vigente  sobre 
controle  de  poluição  do meio  ambiente,  em  especial  a  do  Instituto  Brasileiro  do Meio  Ambiente  e  dos 
Recursos  Naturais  Renováveis  -  IBAMA,  do  Conselho  Nacional  do  Meio  Ambiente  -  CONAMA,  com 
destaque a Lei nº 8.723, de 1993, Resolução CONAMA nº 16, de 1993 e Portaria IBAMA nº 85, de 1996.

3.55. Os  tecidos,  fibras,  corantes,  tintas,  adesivos,  componentes  têxteis, materiais  poliméricos  e  demais 
insumos utilizados na fabricação dos vestuários, roupas de cama, banho e calçados deverão observar, no 
que  couber,  as  restrições  estabelecidas  pela  legislação  ambiental  brasileira  e  pelas  normas  técnicas 
aplicáveis, não podendo conter  substâncias proibidas ou controladas que possam comprometer a  saúde 
dos  usuários,  a  segurança  dos  produtos  ou  causar  impactos  ambientais  relevantes.  Deverão,  ainda,  ser 
observadas as boas práticas relacionadas ao uso, armazenamento,  transporte, manipulação e destinação 
ambientalmente adequada desses materiais ao longo de todo o seu ciclo de vida.

3.56. Ainda assim, como práticas de sustentabilidade aplicáveis a presente aquisição, a empresa vencedora 
do certame deverá adotar, sempre que possível e compatível com o objeto, medidas relacionadas à:

3.56.1. Racionalização do uso de matérias-primas e insumos industriais.

3.56.2. Redução do consumo de energia elétrica e água nos processos produtivos.

3.56.3. Utilização de materiais que apresentem maior durabilidade e menor  impacto ambiental ao  longo 
do ciclo de vida do produto.

3.56.4. Adoção  de  tecnologias  e  processos  produtivos  que  contribuam  para  a  redução  da  geração  de 
resíduos.

3.56.5.  Correta  segregação,  acondicionamento,  armazenamento  e  destinação  dos  resíduos  gerados 
durante a fabricação dos equipamentos.

3.56.6. Observância  das  normas  ambientais  relativas  ao  transporte,  armazenamento  e  descarte  de 
materiais potencialmente poluentes utilizados nos processos industriais.

3.57. A empresa vencedora do certame deverá promover, quando aplicável, a destinação ambientalmente 
adequada de resíduos, refugos, aparas e demais materiais descartados ou remanescentes gerados durante 
os  processos  produtivos  relacionados  à  fabricação  dos  equipamentos  fornecidos,  observando 
rigorosamente as disposições da Política Nacional de Resíduos Sólidos, da  legislação ambiental vigente e 
das  demais  normas  técnicas  e  regulamentares  pertinentes.  Deverão  ser  adotadas  medidas  voltadas  à 
redução  da  geração  de  resíduos,  bem  como  práticas  de  reutilização,  reciclagem,  tratamento  e  descarte 
adequado  dos  materiais,  de  forma  a  minimizar  os  impactos  ambientais  decorrentes  das  atividades 
produtivas.

3.58. Quando os  itens atingirem o  fim de sua vida útil e houver possibilidade técnica e  legal, deverá ser 
observada a logística reversa ou outra forma ambientalmente adequada de destinação dos componentes e 
materiais utilizados em sua  fabricação, especialmente aqueles  compostos por  fibras  sintéticas, materiais 
têxteis, polímeros e demais elementos passíveis de reaproveitamento ou reciclagem.

3.59. Além  das  exigências  expressamente  previstas  neste  instrumento,  deverão  ser  integralmente 
observados  todos  os  dispositivos  legais,  regulamentares  e  normativos  federais,  estaduais  e  municipais 
relacionados à proteção ambiental, ao gerenciamento de resíduos, à sustentabilidade e à responsabilidade 
socioambiental aplicável ao objeto da contratação. A empresa vencedora do certame deverá assegurar que 
todas  as  etapas  envolvidas  na  fabricação,  fornecimento,  transporte  e  eventual  descarte  dos  materiais 
ocorram  em  conformidade  com  a  legislação  vigente  e  com  as  diretrizes  estabelecidas  pelos  órgãos 



competentes.

3.60. A incorporação dessas práticas de sustentabilidade à presente aquisição contribui para a promoção 
do desenvolvimento nacional sustentável, para a redução dos impactos ambientais associados ao ciclo de 
vida  dos  equipamentos,  para  a  utilização  racional  dos  recursos  públicos  e  para  o  fortalecimento  das 
políticas  institucionais  de  responsabilidade  socioambiental  adotadas  pela  Secretaria  de  Estado  de 
Desenvolvimento Social do Estado de Goiás - SEDS.

 

SEÇÃO 4 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO

Identificação dos Itens, Quantidades e Unidades

4.1. A estimativa da quantidade a ser adquirida encontrar-se-á devidamente  justificada no âmbito deste 
Estudo Técnico Preliminar, elaborado em conformidade com as diretrizes e exigências estabelecidas pela 
Lei  Federal  nº  14.133,  1º  de  abril  de  2021,  que  rege  as  licitações  e  contratações  no  âmbito  da 
Administração  Pública.  O  referido  estudo  técnico,  elaborado  com  base  em  análise  detalhada  das 
necessidades  da Administração,  fundamenta-se  na  previsão de  quantitativos  adequados  e  necessários  à 
execução do objeto contratual, conforme as especificidades do projeto.

4.2.  A  seguir,  procede-se  à  apresentação  pormenorizada  da  descrição  do  objeto,  acompanhada  da 
correspondente  estimativa  quantitativa  a  ser  adquirida,  em  estrita  conformidade  com  os  parâmetros 
definidos no presente estudo técnico preliminar, com o objetivo de assegurar a observância aos princípios 
da  transparência,  da  eficiência  administrativa  e  da  adequação  da  contratação  às  necessidades 
institucionais devidamente identificadas.

 

Item Lote Código Descrição Quantidade

001 Lote 1 526 Camiseta, em malha fria (pv), manga curta, gola redonda, cor 
branca. 1527

002 Lote 1 526 Camiseta, em malha fria (pv), manga curta, gola redonda, cor 
branca. 100

003 Lote 1 546 Bermuda / short, bermuda em helanca, cós com elástico, azul. 1350

004 Lote 1 533 Calça, em helanca, cós com elástico, bolso embutido, tamanhos 
diversos. 673

005 Lote 1 534 Conjunto de agasalho, unissex, tipo moleton e com capuz 
integrado, tamanhos diversos. 676

006 Lote 1 5389 Uniformes esportivos, conjunto composto por camiseta e 
bermuda, em tecido dry fit 100%. 676

007 Lote 1 6222 Roupas íntimas, cueca modelo boxer, em algodão, tamanhos 
diversos. 1230

008 Lote 1 6222 Roupas íntimas, calcinha modelo biquíni, em microfibra, adulto 
(a), tamanhos diversos. 330

009 Lote 2 808 Chinelo (sandália), de dedo, em borracha, tamanhos diversos 
cores variáveis. 1000

010 Lote 3 48 Lençol, de solteiro, 100% em algodão, com elástico. 1000



011 Lote 3 63 Toalha, de banho, 100% em algodão, medindo aproximadamente 
0,90 x 1,60 m, gramatura mínima 360 g/m². 1000

 

Justificativa do Quantitativo e Memória de Cálculo

4.3. A estimativa dos quantitativos da presente contratação foi elaborada em observância ao disposto no 
Artigo  18,  Parágrafo  1º,  Inciso  IV,  da  Lei  Federal  nº  14.133,  de  1º  de  abril  de  2021,  considerando  as 
necessidades  permanentes  das  Unidades  Socioeducativas  vinculadas  à  Secretaria  de  Estado  de 
Desenvolvimento Social - SEDS quanto ao fornecimento de vestuários, calçados e artigos de cama e banho 
destinados aos adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas de internação e semiliberdade, 
bem como o histórico de ocupação e movimentação de adolescentes, a quantidade de peças destinadas a 
cada  atendido  e  a  necessidade  de  reposição  de  materiais  em  decorrência  de  danos,  desgastes  e 
substituições.

4.4. O Estado de Goiás dispõe de capacidade instalada de 420 (quatrocentas e vinte) vagas destinadas ao 
cumprimento  de  medidas  socioeducativas  de  privação  de  liberdade  e  semiliberdade.  Entretanto,  a 
demanda  por  vestuário,  calçados  e  artigos  de  cama  e  banho  não  está  diretamente  vinculada  apenas  à 
ocupação  simultânea  dessas  vagas,  tendo  em  vista  a  rotatividade  de  adolescentes  nas  unidades 
socioeducativas.

4.5. A  definição  dos  quantitativos  buscou  compatibilizar  a  demanda  institucional  com  a  realidade 
operacional do Sistema Socioeducativo Estadual,  considerando que o  consumo dos  itens não é estático, 
mas  diretamente  influenciado  pela  constante  rotatividade  dos  adolescentes  acolhidos,  decorrente  de 
admissões,  transferências,  desligamentos  e  alterações  no  perfil  de  ocupação  das  unidades  ao  longo  do 
exercício.

4.6. Também  foram  considerados  o  desgaste  natural  das  peças  ocasionado  pelo  uso  contínuo,  pelas 
atividades  escolares,  esportivas,  profissionalizantes  e  de  convivência  desenvolvidas  nas  unidades,  bem 
como a necessidade de reposição periódica dos itens, garantindo que todos os adolescentes disponham de 
vestuário e calçados adequados durante todo o período de cumprimento da medida socioeducativa.

4.7. Além  disso,  a  definição  dos  quantitativos  considerou  a  necessidade  de  manutenção  de  ambiente 
institucional  seguro, organizado e compatível  com as diretrizes de gestão das Unidades Socioeducativas. 
Nesse contexto, buscou-se dimensionar quantitativos suficientes para assegurar o fornecimento regular de 
vestuários,  roupas  de  cama,  banho  e  calçados  aos  adolescentes  durante  toda  a  execução  da  medida 
socioeducativa,  evitando  tanto  a  insuficiência  de  materiais  quanto  o  acúmulo  excessivo  de  pertences 
pessoais nos alojamentos, em conformidade com as normas internas de funcionamento estabelecidas pela 
Superintendência do Sistema Socioeducativo.

4.8. O  dimensionamento  da  aquisição  levou  em  consideração  a  capacidade  instalada  das  Unidades 
Socioeducativas  do  Estado  de  Goiás,  atualmente  correspondente  a  420  (quatrocentos  e  vinte)  vagas 
destinadas  à  execução  de medidas  socioeducativas  de  internação  e  semiliberdade,  bem  como  a média 
histórica de ocupação das unidades, que, no exercício de 2025, registrou aproximadamente 205 (duzentos 
e  cinco)  adolescentes  atendidos  mensalmente,  correspondendo  a  cerca  de  49%  (quarenta  e  nove  por 
cento)  da  capacidade  operacional  instalada.  Tais  informações  constituíram  importante  parâmetro  para 
projeção da demanda provável durante a vigência da futura Ata de Registro de Preços.

4.9. Destaca-se,  nesse  contexto,  o  atendimento  inicial  de  adolescentes  apreendidos  que  aguardam 
definição judicial, cuja permanência pode ocorrer por períodos reduzidos, inclusive de até cinco dias, mas 
que  igualmente  podem  demandar  o  fornecimento  de  itens  de  uso  pessoal.  Dessa  forma,  a  utilização 



exclusiva da média de ocupação mensal poderia resultar no subdimensionamento da contratação, uma vez 
que não refletiria integralmente o número de adolescentes atendidos ao longo de cada mês.

4.10. Para  subsidiar  a  estimativa,  a  área  demandante  apresentou  demonstrativo  de movimentação  das 
unidades socioeducativas referente ao exercício de 2026, contemplando os registros de entradas, saídas, 
média mensal de ocupação e quantitativo acumulado de adolescentes atendidos, conforme tabela abaixo:

 

Janeiro Fevereiro Março Abril Maio Junho
Unidade

Ent. Sai. M.M. M.A. Ent. Sai. M.M. M.A. Ent. Sai. M.M. M.A. Ent. Sai. M.M. M.A. Ent. Sai. M.M. M.A. Ent. Sai. M.M. M.A.

CASE 
Goiânia 4 6 46 50 17 14 50 67 15 16 54 82 16 18 48 98 20 13 47 118 12 19 49 130

CASE 
Anápolis 4 9 38 44 11 9 35 55 16 7 42 71 7 11 42 78 10 11 35 88 6 5 35 94

CASE 
Luziânia 3 1 21 24 11 2 26 35 10 6 33 45 7 6 38 52 6 4 34 58 9 8 36 67

CASE 
Formosa 4 2 28 31 6 2 29 37 3 8 32 40 5 2 28 45 6 4 35 51 1 7 32 52

CASE 
Itumbiara 2 1 12 14 1 0 14 15 0 0 14 15 0 0 14 15 0 0 14 15 0 2 14 15

CASE 
Porangatu 2 0 3 5 0 0 5 5 0 0 5 5 1 2 4 6 0 1 3 6 3 0 5 9

CASE 
Itaberaí 8 6 30 38 1 10 28 39 0 0 0 39 0 0 0 39 0 0 0 39 0 0 0 39

CASE Rio 
Verde 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 1 8 4 22 9 7 7 27 16 10 7 27 26

SEMI 
Goiânia 1 0 5 6 2 3 5 8 2 1 5 10 1 1 6 11 0 1 6 11 0 3 3 11

COORDAI 83       101       101     101 85       102       75      

  28 25 183 212 49 40 192 261 47 38 185 308 45 44 202 353 49 41 201 402 41 51 201 443

Ent. (Entradas): Quantitativo de adolescentes que ingressaram na unidade socioeducativa durante o mês de referência.

Sai. (Saídas): Quantitativo de adolescentes que deixaram a unidade socioeducativa durante o mês de referência.

M.M. (Média Mensal): Média de adolescentes atendidos na unidade socioeducativa ao longo do mês de referência, considerando a ocupação 
mensal.

M.A. (Média Acumulada): Quantitativo acumulado de adolescentes atendidos até o mês de referência, incluindo aqueles que ingressaram e 
permaneceram por períodos reduzidos.

 

4.11. Com base nos dados utilizados pela área demandante, foi adotado como parâmetro de planejamento 
o quantitativo de 329 (trezentos e vinte e nove) adolescentes, correspondente à média de atendimentos 



considerada para o período de janeiro a junho de 2026. Esse parâmetro busca representar a demanda de 
fornecimento  de materiais  de  uso  pessoal  aos  adolescentes  que  transitam pelo  sistema  socioeducativo, 
inclusive aqueles que não permanecem durante todo o mês.

4.11.1.  Ressalta-se  que,  para  a  definição  do  parâmetro  de  329  (trezentos  e  vinte  e  nove)  adolescentes 
utilizado no dimensionamento da demanda inicial, não foram considerados os registros de atendimento da 
Coordenação  do  Atendimento  Inicial  -  COORDAI,  tendo  em  vista  as  particularidades  de  sua  atuação.  A 
referida  unidade  destina-se  ao  acolhimento  provisório  de  adolescentes  que  aguardam  decisão  judicial 
quanto à aplicação de medida socioeducativa, não havendo obrigatoriedade de  fornecimento regular de 
uniformes e demais itens de uso pessoal durante esse período. Nessas circunstâncias, a disponibilização de 
vestimentas ocorre de forma eventual, mediante identificação de necessidade específica do adolescente.

4.11.2. Assim, os atendimentos  realizados pela COORDAI não  integram a base de cálculo da distribuição 
inicial dos itens, sendo as eventuais necessidades de fornecimento contempladas nas margens adicionais 
previstas  para  substituições  e  atendimentos  extraordinários.  Tal  metodologia  busca  assegurar  maior 
precisão  ao  dimensionamento  da  contratação,  evitando  a  superestimativa  da  demanda  inicial,  sem 
comprometer o atendimento das necessidades excepcionais verificadas naquela unidade.

4.12. A  definição  das  quantidades  também  observa  os  regramentos  da  Superintendência  do  Sistema 
Socioeducativo  relativos  à  disponibilização  e  à  permanência  de  pertences  nos  alojamentos,  de modo  a 
assegurar condições adequadas de atendimento, sem ocasionar acúmulo excessivo de objetos nos espaços 
de  permanência.  Para  a  formação  dos  quantitativos  de  cada  item,  foram  considerados  os  seguintes 
componentes:

4.12.1. Demanda inicial: obtida mediante a multiplicação do parâmetro de 329 adolescentes pelo número 
de peças previsto para entrega individual, conforme a natureza e a finalidade de cada produto.

4.12.2. Margem  para  substituições:  quantitativo  adicional  destinado  à  reposição  de  itens  em  razão  de 
danos, desgastes e outras necessidades de substituição durante a execução da contratação, que encontra 
respaldo  na  experiência  advinda  de  outras  compras  que,  nos  casos  concretos,  demonstram  quais  itens 
sofrem mais intensamente a ação do tempo ou danos causados por situações adversas.

4.12.3. Quantitativo  total  estimado:  correspondente à  soma da demanda  inicial  com a margem prevista 
para substituições, conforme demonstrado na memória de cálculo individualizada.

4.13. A aplicação desses parâmetros resultou nos seguintes quantitativos:

 

Item Peças por 
Adolescente Demanda Inicial Margem para 

Substituições Total Estimado

Camiseta 3 987 540 1.527

Bermuda/Short 3 987 363 1.350

Calça 1 329 344 673

Conjunto de 
Agasalho 1 329 347 676

Uniforme Esportivo 1 329 347 676

Roupa Íntima 3 987 243 1.230

Chinelo 1 329 671 1.000



Lençol 1 329 671 1.000

Toalha 1 329 671 1.000

 

4.14. A título exemplificativo, para o item camiseta, foi considerada a disponibilização de três unidades por 
adolescente, resultando em uma demanda inicial de 987 unidades (329 × 3). Acrescida a margem de 540 
unidades destinada às substituições, alcança-se o quantitativo total estimado de 1.527 camisetas. A mesma 
metodologia foi aplicada aos demais itens, respeitando-se as quantidades de peças inicialmente previstas 
para cada adolescente e as respectivas margens de substituição informadas pela área demandante.

4.15. Ressalta-se que os quantitativos constituem estimativas destinadas ao planejamento da contratação, 
não representando obrigação de aquisição integral pela Administração. Considerando a adoção do Sistema 
de  Registro  de  Preços,  os  fornecimentos  ocorrerão  de  forma  parcelada  e  conforme  as  necessidades 
efetivamente verificadas nas unidades  socioeducativas, observados os  limites  registrados e as  condições 
estabelecidas no Termo de Referência.

4.16. Dessa  forma,  a  memória  de  cálculo  apresentada,  acompanhada  dos  demonstrativos  de 
movimentação de adolescentes e da planilha de dimensionamento  individualizado dos  itens, explicita os 
parâmetros utilizados na formação dos quantitativos estimados, em atendimento ao Artigo 18, Parágrafo 
1º, Inciso IV, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

4.17. Assim, a estimativa  foi dimensionada de  forma a possibilitar o atendimento das demandas  futuras 
durante  toda  a  vigência  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  permitindo  que  as  aquisições  ocorram de  forma 
parcelada,  conforme  a  necessidade  efetivamente  apresentada  pela  Administração,  evitando  tanto  o 
desabastecimento  das  unidades  quanto  a  constituição  de  estoques  excessivos,  em  observância  aos 
princípios da eficiência, economicidade e planejamento das contratações públicas.

Histórico de Consumo

4.18. Para  subsidiar  a  definição  dos  quantitativos  estimados,  foram  analisados  os  registros  de  consumo 
institucional  referentes  às  aquisições  anteriormente  realizadas  para  atendimento  das  Unidades 
Socioeducativas, especialmente aquelas decorrentes do Processo SEI nº 202210319007064, utilizado como 
parâmetro histórico para avaliação do comportamento da demanda.

4.19. Verificou-se,  ainda,  que  o  consumo  institucional  não  está  relacionado  exclusivamente  aos 
adolescentes  que  permanecem  nas  unidades  durante  toda  a  execução  da  medida  socioeducativa.  O 
histórico  demonstra  a  necessidade  de  atendimento  de  adolescentes  recém-apreendidos  que  ingressam 
provisoriamente nas unidades, bem como daqueles  submetidos a  transferências entre estabelecimentos 
socioeducativos,  fatores  que  aumentam  a  rotatividade  e  influenciam  diretamente  o  consumo  dos 
materiais.

4.20. O histórico de consumo evidencia que o  fornecimento de vestuários, calçados e artigos de cama e 
banho constitui demanda permanente das unidades, tendo em vista que os itens são disponibilizados aos 
adolescentes desde o ingresso no sistema socioeducativo e permanecem sujeitos à reposição durante toda 
a execução da medida socioeducativa, em razão do desgaste natural decorrente da utilização cotidiana.

4.21. Além disso, verificou-se que a demanda apresenta variações ao  longo do exercício, decorrentes da 
oscilação da população  atendida,  da  distribuição dos  adolescentes  entre  as  unidades,  das  diferenças  de 
gênero,  faixa  etária,  estatura,  numeração  dos  calçados  e  tamanhos  das  vestimentas,  fatores  que 
impossibilitam  o  estabelecimento  de  consumo  uniforme  durante  todo  o  período  de  vigência  da 
contratação.



4.22. Dessa  forma,  o  histórico  de  consumo  constituiu  importante  elemento  para  a  projeção  dos 
quantitativos  estimados,  associado  às  informações  atualizadas  fornecidas  pela  Superintendência  do 
Sistema Socioeducativo acerca da realidade operacional das unidades.

Histórico Contratual

4.23. A presente aquisição possui como referência a última aquisição de vestuários, calçados e artigos de 
cama e banho realizada pela Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social por meio do Processo SEI nº 
202210319007064,  cuja  finalidade  também  consistiu  no  fornecimento  de  vestuários  destinados  aos 
adolescentes atendidos pelas Unidades Socioeducativas do Estado de Goiás.

4.24. Registra-se que a última aquisição de vestuários destinados aos adolescentes em cumprimento de 
medidas  socioeducativas  ocorreu  no  exercício  de  2023,  tendo  servido  como  importante  referência  para 
avaliação do comportamento da demanda institucional. A experiência decorrente da execução contratual 
permitiu  identificar  padrões  de  consumo,  frequência  de  reposições,  distribuição  por  tamanhos  e 
necessidades de abastecimento das unidades, elementos que subsidiaram a revisão dos quantitativos ora 
estimados.

4.25. Embora  a  contratação  anterior  tenha  servido  como  importante  parâmetro  para  avaliação  da 
demanda  institucional,  os  quantitativos  ora  propostos  não  representam  mera  reprodução  daqueles 
anteriormente contratados. A estimativa atual foi revisada pela área técnica demandante, considerando as 
alterações verificadas na capacidade operacional das unidades, o comportamento recente da demanda, o 
histórico  de  consumo  dos  materiais,  as  necessidades  atuais  do  Sistema  Socioeducativo  Estadual  e  as 
perspectivas de atendimento durante a vigência da futura Ata de Registro de Preços.

Unidades Administrativas a Serem Atendidas

4.26. Os  itens  objeto  da  presente  aquisição  destinam-se  ao  atendimento  das  necessidades  de  todas  as 
Unidades  Socioeducativas  vinculadas  à  Secretaria  de  Estado  de  Desenvolvimento  Social  -  SEDS, 
compreendendo  os  Centros  de  Atendimento  Socioeducativo  -  CASE,  Centros  de  Internação  Provisória, 
Unidades de Semiliberdade e demais estruturas responsáveis pela execução das medidas socioeducativas 
de internação e semiliberdade no Estado de Goiás.

4.27. O  fornecimento  ocorrerá  conforme  as  demandas  efetivamente  apresentadas  por  cada  unidade 
administrativa  durante  a  vigência  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  observando-se  o  quantitativo  de 
adolescentes  atendidos,  a  rotatividade  da  população  socioeducativa,  as  características  individuais  dos 
usuários, tais como gênero, estatura, tamanhos das vestimentas e numeração dos calçados, bem como as 
necessidades decorrentes da reposição dos itens.

4.28. A  abrangência  estadual  da  aquisição  permite  assegurar  tratamento  padronizado  aos  adolescentes 
acolhidos  nas  diversas  unidades  socioeducativas,  garantindo  a  disponibilidade  contínua  de  vestuários, 
calçados  e  artigos  de  cama  e  banho  adequados,  preservando  a  dignidade  dos  socioeducandos  e 
contribuindo  para  a  adequada  execução  das  políticas  públicas  de  atendimento  socioeducativo 
desenvolvidas pela Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social.

 

SEÇÃO 5 - LEVANTAMENTO DE MERCADO

5.1. Em observância ao disposto no Artigo 18, Parágrafo 1º,  Inciso V, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de 
abril  de  2021,  procedeu-se  ao  levantamento  de  mercado  com  a  finalidade  de  identificar  as  soluções 
disponíveis aptas ao atendimento das necessidades da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social do 



Estado de Goiás  -  SEDS,  relacionadas ao  fornecimento de vestuários,  roupas de cama, banho e calçados 
destinados  aos  adolescentes  em  cumprimento  de  medidas  socioeducativas  acolhidos  nas  Unidades 
Socioeducativas do Estado de Goiás.

5.2. O  levantamento  teve  por  objetivo  identificar  as  alternativas  existentes  no mercado,  avaliando  sua 
viabilidade  técnica,  operacional  e  econômica,  bem  como  sua  capacidade  de  assegurar  o  atendimento 
contínuo  das  demandas  institucionais,  observando  os  princípios  da  eficiência,  economicidade, 
planejamento,  continuidade  do  serviço  público  e  proteção  integral  assegurada  aos  adolescentes  pela 
Constituição Federal, pelo Estatuto da Criança e do Adolescente e pelo Sistema Nacional de Atendimento 
Socioeducativo - SINASE.

Identificação das Soluções

5.3. Após  análise  das  alternativas  disponíveis,  foram  identificadas  as  seguintes  soluções  possíveis  para 
atendimento da necessidade administrativa:

5.3.1. Solução  1:  Aquisição  de  vestuários,  calçados  e  artigos  de  cama  e  banho  mediante  Sistema  de 
Registro de Preços.

5.3.2. Solução 2: Aquisição mediante contratação convencional, com entrega integral dos quantitativos em 
parcela única.

5.3.3. Solução 3: Fornecimento por meio de contratos continuados de locação ou comodato dos bens.

5.3.4. Solução 4: Aquisição descentralizada pelas próprias Unidades Socioeducativas.

Contratações Similares Realizadas por Outros Órgãos e Entidades da Administração Pública

5.4. Foi  realizada  pesquisa  junto  a  órgãos  e  entidades  da  Administração  Pública,  com  a  finalidade  de 
identificar  contratações  similares  promovidas  por  órgãos  e  entidades  da  Administração  Pública, 
especialmente  aquelas  destinadas  ao  atendimento  de  unidades  de  internação,  unidades  prisionais, 
unidades  socioeducativas,  instituições  de  acolhimento  e  demais  órgãos  responsáveis  pela  custódia  de 
pessoas.  Durante  o  processo  de  pesquisa,  foram  devidamente  analisadas  as  alternativas  disponíveis, 
levando-se  em  consideração  sua  capacidade de  atender  de  forma mais  eficaz  aos  requisitos  e  objetivos 
estabelecidos para a execução dos serviços pretendidos, em conformidade com as normativas e exigências 
legais aplicáveis.

5.5. Verificou-se que a solução predominantemente adotada pelos órgãos públicos consiste na aquisição 
direta dos bens, preferencialmente mediante Sistema de Registro de Preços, possibilitando fornecimento 
parcelado conforme a demanda, redução dos custos administrativos, maior padronização dos materiais e 
racionalização  da  gestão  dos  estoques.  Também  se  observou  que  os  produtos  disponíveis  no mercado 
apresentam  elevado  grau  de  padronização,  existindo  ampla  oferta  por  fabricantes  e  fornecedores 
especializados,  circunstância  que  amplia  a  competitividade da  futura  licitação  e  favorece  a  obtenção da 
proposta mais vantajosa para a Administração Pública.

Análise Comparativa das Soluções

5.6. Buscando selecionar a solução mais adequada às necessidades da Administração Pública, procedeu-se 
à  análise  comparativa  das  alternativas  identificadas  no  mercado,  considerando  aspectos  técnicos, 
operacionais, econômicos e de segurança institucional, em conformidade com os princípios da eficiência, 
economicidade  e  interesse  público.  Essa  avaliação  foi  realizada  com base  nos  critérios  estabelecidos  no 
Artigo 15 do Decreto Estadual nº 10.207, de 27 de janeiro de 2023, os quais orientaram a mensuração e a 
ponderação  das  soluções,  garantindo  que  a  escolha  final  estivesse  em  conformidade  com  as  exigências 



legais e atendesse de maneira eficiente às necessidades da Administração Pública.

5.7. A  seguir,  apresenta-se  um  quadro  comparativo,  no  qual  são  explicitamente  expostos  os  aspectos 
favoráveis e desfavoráveis de cada uma das soluções identificadas, visando proporcionar uma análise clara 
e objetiva dos pontos positivos e negativos de cada alternativa,  com o  intuito de subsidiar a  tomada de 
decisão  da  Administração  Pública  de  forma  fundamentada  e  em  conformidade  com  os  critérios 
estabelecidos.

 

Parâmetro
Solução 1 - Aquisição 
mediante Sistema de 

Registro de Preços

Solução 2 - 
Aquisição 

convencional 
com entrega 

integral

Solução 3 - 
Locação ou 
comodato

Solução 4 - 
Aquisição 

descentralizada 
pelas Unidades

I - Vantagem econômica 
(custo total da solução)

Muito favorável. 
Permite aquisição 
apenas conforme a 

demanda, reduz custos 
de armazenagem, 

perdas por 
deterioração e compras 

desnecessárias, 
proporcionando 

melhor 
aproveitamento dos 
recursos públicos.

Regular. 
Possibilita 
contratação 
única, porém 
exige aquisição 
antecipada de 

todos os 
quantitativos, 
elevando custos 
de estoque e risco 
de desperdício.

Desfavorável. 
Embora reduza o 

desembolso 
inicial, gera 
pagamentos 
contínuos 

durante toda a 
vigência 

contratual, 
aumentando o 
custo global da 

solução.

Desfavorável. A 
pulverização 
das compras 

reduz a 
economia de 

escala, 
aumenta os 

custos 
administrativos 
e dificulta a 
obtenção de 
preços mais 
vantajosos.

II - Ganhos de eficiência 
administrativa

Muito favorável. 
Centraliza o 

planejamento, reduz 
procedimentos 

licitatórios, simplifica a 
gestão logística e 

permite atendimento 
mais ágil das demandas 

das unidades.

Regular. Exige 
menor gestão 
durante a 

execução, porém 
demanda elevado 
esforço inicial 

para 
armazenamento, 
distribuição e 
controle de 
estoque.

Regular. Reduz 
aquisição 

patrimonial, 
porém aumenta 
significativamente 

a fiscalização 
contratual e o 
gerenciamento 
das substituições 

dos bens.

Desfavorável. 
Exige diversos 
processos de 
aquisição, 

maior emprego 
de servidores, 
retrabalho 

administrativo 
e maior tempo 
de execução.

III - Continuidade 
sustentável do 
fornecimento

Muito favorável. 
Possibilita 

fornecimento 
parcelado durante toda 

a vigência da Ata, 
garantindo 

abastecimento 
contínuo das unidades 

conforme a 
necessidade.

Regular. A 
continuidade 
depende da 
suficiência do 

estoque 
inicialmente 
adquirido, 

podendo ocorrer 
desabastecimento 
ou excesso de 
materiais.

Regular. A 
continuidade 
depende 

exclusivamente 
da manutenção 
do contrato e da 
disponibilidade 
do fornecedor.

Desfavorável. 
Maior risco de 
interrupções no 
fornecimento 
em razão da 
autonomia de 
cada unidade 
para realizar 
aquisições.



IV - Sustentabilidade 
social e ambiental

Favorável. Evita 
desperdícios, reduz 
descarte de materiais 

decorrentes de 
superdimensionamento 
e promove utilização 
racional dos recursos 

públicos.

Regular. O risco 
de aquisição 
superior à 

demanda pode 
ocasionar perdas 
por deterioração 
e descarte de 
materiais.

Regular. Pode 
reduzir descarte 
em alguns casos, 
porém não se 

mostra 
compatível com 
bens de uso 
pessoal e 
individual.

Desfavorável. A 
ausência de 
padronização 
pode gerar 
aquisições 

inadequadas e 
desperdícios 

decorrentes de 
especificações 

distintas.

V - Ganhos de eficiência, 
padronização e controle

Muito favorável. 
Garante padronização 

dos itens, maior 
controle patrimonial e 
logístico, transparência, 
rastreabilidade das 

aquisições e 
uniformidade no 
atendimento às 

unidades.

Favorável. 
Permite 

padronização dos 
materiais, porém 
dificulta ajustes 
futuros em razão 
da aquisição 
integral dos 
quantitativos.

Regular. O 
controle 

permanece 
dependente do 
fornecedor e 
pode limitar a 

padronização dos 
itens 

disponibilizados.

Desfavorável. 
Favorece a 
aquisição de 
produtos 
distintos, 

dificultando 
padronização, 
controle e 
fiscalização.

VI - Compra ou locação 
(custos e benefícios)

Compra definitiva 
altamente vantajosa. 
Compatível com bens 
de consumo destinados 
ao uso individual dos 
adolescentes e com 

reposições periódicas.

Compra definitiva 
viável, porém 
com menor 
flexibilidade 
operacional e 
maior risco de 
formação de 
estoques 
excessivos.

Não 
recomendada. 
Vestuários, 

roupas de cama, 
banho e calçados 

possuem 
natureza de bens 
de consumo e uso 
pessoal, tornando 

a locação ou 
comodato técnica 

e 
economicamente 
inadequados.

Compra 
descentralizada 
possível, porém 

menos 
eficiente que a 
contratação 
centralizada.

VII - Opções menos 
onerosas (doações, 

permutas ou 
chamamentos públicos)

Não aplicável como 
solução principal. 
Eventuais doações 
podem ocorrer de 

forma complementar, 
porém não oferecem 
previsibilidade nem 

garantem padronização 
e abastecimento 

contínuo das unidades.

Não aplicável 
como solução 
principal. 
Eventuais 

doações podem 
ocorrer de forma 
complementar, 
porém não 
oferecem 

previsibilidade 
nem garantem 
padronização e 
abastecimento 
contínuo das 
unidades.

Não aplicável 
como solução 
principal. 
Eventuais 

doações podem 
ocorrer de forma 
complementar, 
porém não 
oferecem 

previsibilidade 
nem garantem 
padronização e 
abastecimento 
contínuo das 
unidades.

Não aplicável 
como solução 
principal. 
Eventuais 

doações podem 
ocorrer de 
forma 

complementar, 
porém não 
oferecem 

previsibilidade 
nem garantem 
padronização e 
abastecimento 
contínuo das 
unidades.



 

Conclusão das Soluções

5.8. Da análise comparativa realizada, verifica-se que a Solução 1 - Aquisição mediante Sistema de Registro 
de Preços apresentou desempenho superior em praticamente todos os critérios estabelecidos pelo Artigo 
15  do  Decreto  Estadual  nº  10.207,  de  27  de  janeiro  de  2023,  destacando-se  pela  maior  vantagem 
econômica ao longo da execução contratual, maior eficiência administrativa, garantia de continuidade do 
fornecimento,  racionalização  dos  estoques,  padronização  dos  materiais  e  maior  flexibilidade  para 
atendimento das demandas variáveis das Unidades Socioeducativas.

5.9. As  demais  alternativas  apresentaram  limitações  técnicas,  operacionais  ou  econômicas  que 
comprometem  sua  vantajosidade  para  a  Administração  Pública,  especialmente  quanto  à  gestão  dos 
estoques, à continuidade do abastecimento, à perda de economia de escala e à dificuldade de adaptação 
às variações da população atendida nas unidades. Enquanto a Solução 1 encontra respaldo nos princípios 
da eficiência, economicidade, e continuidade do serviço público, demonstrando-se plenamente compatível 
com  as  necessidades  institucionais  da  SEDS  e  com  as  peculiaridades  operacionais  do  Sistema 
Socioeducativo Estadual.

5.10. Outro ponto relevante é a economicidade proporcionada e a flexibilidade operacional que o Sistema 
de  Registro  de  Preços  possibilita,  principalmente  nos  ajustes  rápidos  e  estratégicos  na  aquisição  de 
vestuários, calçados e artigos de cama e banho destinados aos adolescentes em cumprimento de medida 
socioeducativa, adequando-se às demandas específicas da Secretaria. Assim, e garantindo um atendimento 
ágil e eficaz tanto em situações de rotina, reafirmando o compromisso da SEDS com a população.

5.11. Portanto,  a  adoção  do  Sistema  de  Registro  de  Preços  se  destaca  como  a  solução mais  adequada, 
alinhando eficiência, transparência e custo-benefício no fornecimento de vestuários, calçados e artigos de 
cama e banho.

5.12.  À  vista  disso,  após  avaliação  do  objeto,  análise  dos  requisitos  da  contratação  e  levantamento  de 
mercado,  restou  demonstrada  que  a  escolha  do  tipo  de  solução  a  contratar  é  viável,  promove  a 
competição, satisfaz os requisitos definidos e atende aos aspectos de economicidade, eficácia e eficiência, 
sendo, portanto, uma solução adequada para propiciar o alcance dos objetivos estabelecidos.

 

SEÇÃO 6 - ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO E DOS PREÇOS REFERENCIAIS

6.1. Os  valores  referenciais  estimados  para  a  presente  aquisição,  tanto  unitários  quanto  totais,  foram 
definidos  a  partir  de  pesquisa  de  mercado  realizada  em  conformidade  com  os  procedimentos 
estabelecidos  na  legislação  vigente,  especialmente  a  Lei  Federal  nº  14.133,  de  1º  de  abril  de  2021,  e  o 
Decreto Estadual nº 9.900, de 07 de julho de 2021, observando-se os parâmetros do seu Artigo 6º, Incisos I 
a VI, bem como o disposto no Decreto nº 10.216, de 14 de fevereiro de 2023.

6.2. A pesquisa de preços foi conduzida com base em múltiplas fontes oficiais e reconhecida, de forma a 
adotar  o  método  da  “cesta  de  preços  aceitáveis”,  garantindo  maior  confiabilidade  e  transparência  na 
formação  do  preço  referencial.  Foram  utilizados,  combinadamente  ou  não,  os  seguintes  parâmetros: 
pesquisa por meio de ferramentas específicas para a consulta de preços públicos; utilização de dados de 
pesquisa publicada em mídia especializada; e contratações similares feitas pela administração pública.

6.3. Os  valores  estimados,  portanto,  foram  apurados  com base  em pesquisas  de mercado  atualizadas  e 
compatíveis com os preços praticados no setor, observando os princípios da razoabilidade, economicidade 



e  vantajosidade da aquisição.  Tais  estimativas  foram devidamente  calculadas de modo a  assegurar uma 
relação  justa,  proporcional  e  equilibrada  entre  o  custo  envolvido  e  os  benefícios  esperados,  conforme 
demonstrado nos itens detalhados a seguir.

 

Lote 1

Descrição do item 001 
Código 526 - Camiseta, em malha fria (PV), manga curta, gola redonda, cor branca.

Informações Adicionais 
Camiseta  masculina  confeccionada  em  malha  fria  PV,  manga  curta,  gola  redonda,  cor  branca,  com 
personalização por meio da  técnica Direct  to  Film  - DTF,  com  impressão de 03  (três)  logomarcas,  cada 
uma com dimensões aproximadas de 08 cm × 08 cm, sendo uma aplicada no  lado esquerdo do peito e 
uma em cada manga. Distribuição por  tamanhos: 193 unidades  tamanho P; 189 unidades  tamanho M; 
375 unidades tamanho G; 578 unidades tamanho GG; e 192 unidades tamanho XG.

Período (Meses) 12

Quantidade 1527

Unidade Unidade

Participação Ampla Participação

Local de Entrega Almoxarifado

Diferença Mínima R$

Valor Unitário R$ 32,02

Valor Total R$ 48.894,54

 

Lote 1

Descrição do item 002 
Código 526 - Camiseta, em malha fria (PV), manga curta, gola redonda, cor branca.

Informações Adicionais 
Camiseta  babylook  feminina  confeccionada  em malha  fria  PV, manga  curta,  gola  redonda,  cor  branca, 
com personalização por meio  da  técnica Direct  to  Film  - DTF,  com  impressão de  03  (três)  logomarcas, 
cada uma com dimensões aproximadas de 08 cm × 08 cm, sendo uma aplicada no lado esquerdo do peito 
e uma em cada manga. Distribuição por tamanhos: 10 unidades tamanho P; 15 unidades tamanho M; 35 
unidades tamanho G; 30 unidades tamanho GG; e 10 unidades tamanho XG.

Período (Meses) 12

Quantidade 100

Unidade Unidade

Participação Ampla Participação

Local de Entrega Almoxarifado

Diferença Mínima R$

Valor Unitário R$ 37,35



Valor Total R$ 3.735,00

 

Lote 1

Descrição do item 003 
Código 546 - Bermuda / Short, bermuda em helanca, cós com elástico, azul.

Informações Adicionais 
Bermuda confeccionada em helanca, cós com elástico, cor azul marinho, com personalização por meio da 
técnica Direct to Film - DTF, com impressão de 01 (uma) logomarca, com dimensões aproximadas de 08 
cm × 08 cm, sendo aplicada no lado esquerdo da peça. Distribuição por tamanhos: 135 unidades tamanho 
P; 202 unidades tamanho M; 473 unidades tamanho G; e 540 unidades tamanho GG.

Período (Meses) 12

Quantidade 1350

Unidade Unidade

Participação Ampla Participação

Local de Entrega Almoxarifado

Diferença Mínima R$

Valor Unitário R$ 28,51

Valor Total R$ 38.488,50

 

Lote 1

Descrição do item 004 
Código 533 - Calça, em helanca, cós com elástico, bolso embutido, tamanhos diversos.

Informações Adicionais 
Calça confeccionada em helanca, cós com elástico, bolso embutido, cor azul marinho, com personalização 
por  meio  da  técnica  Direct  to  Film  -  DTF,  com  impressão  de  01  (uma)  logomarca,  com  dimensões 
aproximadas de 08 cm × 08 cm, sendo aplicada no lado esquerdo da peça. Distribuição por tamanhos: 80 
unidades tamanho P; 134 unidades tamanho M; 189 unidades tamanho G; 189 unidades tamanho GG; e 
81 unidades tamanho XG.

Período (Meses) 12

Quantidade 673

Unidade Unidade

Participação Ampla Participação

Local de Entrega Almoxarifado

Diferença Mínima R$

Valor Unitário R$ 38,26

Valor Total R$ 25.748,98

 

Lote 1



Descrição do item 005 
Código 534 - Conjunto de Agasalho, unissex, tipo moleton e com capuz integrado, tamanhos diversos.

Informações Adicionais 
Conjunto  de  agasalho  composto  por  blusão  de moletom  com  capuz  integrado  e  calça,  punhos  e  barra 
confeccionados em material  elástico ou  canelado,  cor branca,  com personalização por meio da  técnica 
Direct  to  Film  -  DTF,  com  impressão  de  03  (três)  logomarcas  no  blusão,  cada  uma  com  dimensões 
aproximadas de 08 cm × 08 cm, sendo uma aplicada no lado esquerdo do peito e uma em cada manga e 
01  (uma)  logomarca na  calça,  com dimensões aproximadas de 08  cm × 08  cm,  sendo aplicada no  lado 
esquerdo da peça. Distribuição por  tamanhos: 66 unidades  tamanho P; 101 unidades  tamanho M; 240 
unidades tamanho G; 202 unidades tamanho GG; e 67 unidades tamanho XG.

Período (Meses) 12

Quantidade 676

Unidade Conjunto

Participação Ampla Participação

Local de Entrega Almoxarifado

Diferença Mínima R$

Valor Unitário R$ 127,46

Valor Total R$ 86.162,96

 

Lote 1

Descrição do item 006 
Código  5389  -  Uniformes  Esportivos,  conjunto  composto  por  camiseta  e  bermuda,  em  tecido  Dry  Fit 
100%.

Informações Adicionais 
Conjunto de uniforme esportivo composto por camiseta e short, confeccionados em tecido dry fit 100% 
poliéster.  Camiseta  manga  curta,  gola  redonda,  cor  branca,  com  personalização  por  meio  da  técnica 
Direct to Film - DTF, com impressão de 03 (três) logomarcas, cada uma com dimensões aproximadas de 
08 cm × 08 cm, sendo uma aplicada no lado esquerdo do peito e uma em cada manga. Short com cós de 
elástico e  cordão para  regulagem,  cor  azul marinho,  com personalização por meio da  técnica Direct  to 
Film - DTF, com impressão de 01 (uma) logomarca, com dimensões aproximadas de 08 cm × 08 cm, sendo 
aplicada no  lado esquerdo da peça. Distribuição por  tamanhos:  66 unidades  tamanho P;  101 unidades 
tamanho M; 240 unidades tamanho G; 202 unidades tamanho GG; e 67 unidades tamanho XG.

Período (Meses) 12

Quantidade 676

Unidade Unidade

Participação Ampla Participação

Local de Entrega Almoxarifado

Diferença Mínima R$

Valor Unitário R$ 77,94

Valor Total R$ 52.687,44



 

Lote 1

Descrição do item 007 
Código 6222 - Roupas Íntimas, cueca modelo boxer, em algodão, tamanhos diversos.

Informações Adicionais 
Cueca modelo boxer,  confeccionada em algodão,  cor branca. Distribuição por  tamanhos: 123 unidades 
tamanho  P;  184  unidades  tamanho  M;  431  unidades  tamanho  G;  369  unidades  tamanho  GG;  e  123 
unidades tamanho XG.

Período (Meses) 12

Quantidade 1230

Unidade Unidade

Participação Ampla Participação

Local de Entrega Almoxarifado

Diferença Mínima R$

Valor Unitário R$ 14,66

Valor Total R$ 18.031,80

 

Lote 1

Descrição do item 008 
Código 6222 - Roupas Íntimas, calcinha modelo biquíni, em microfibra, adulto (a), tamanhos diversos.

Informações Adicionais 
Calcinha  modelo  biquíni,  confeccionada  em  microfibra,  cor  branca.  Distribuição  por  tamanhos:  33 
unidades tamanho P; 50 unidades tamanho M; 115 unidades tamanho G; 99 unidades tamanho GG; e 33 
unidades tamanho XG.

Período (Meses) 12

Quantidade 330

Unidade Unidade

Participação Ampla Participação

Local de Entrega Almoxarifado

Diferença Mínima R$

Valor Unitário R$ 8,14

Valor Total R$ 2.686,20

 

Lote 2

Descrição do item 009 
Código 808 - Chinelo (Sandália), de dedo, em borracha, tamanhos diversos cores variáveis.

Informações Adicionais 



Chinelo  de  dedo,  tira  e  sola  em  borracha,  cor  branca.  Distribuição  por  tamanhos:  50  pares  tamanho 
35/36;  100  pares  tamanho  37/38;  250  pares  tamanho  39/40;  300  pares  tamanho  41/42;  e  300  pares 
tamanho 43/44.

Período (Meses) 12

Quantidade 1000

Unidade Pares

Participação Exclusiva ME/EPP

Local de Entrega Almoxarifado

Diferença Mínima R$

Valor Unitário R$ 14,71

Valor Total R$ 14.710,00

 

Lote 3

Descrição do item 010 
Código 48 - Lençol, de solteiro, 100% em algodão, com elástico.

Informações Adicionais 
Lençol confeccionado em tecido 100% algodão, cor branca. A peça deverá possuir dimensões compatíveis 
com os colchões e camas utilizados nas Unidades Socioeducativas, assegurando adequado ajuste durante 
sua utilização. Deverá ser do tipo solteiro, com elástico em toda a volta, medindo aproximadamente 1,88 
m × 0,88 m, para colchões com altura entre 15 cm e 30 cm.

Período (Meses) 12

Quantidade 1000

Unidade Unidade

Participação Exclusiva ME/EPP

Local de Entrega Almoxarifado

Diferença Mínima R$

Valor Unitário R$ 23,71

Valor Total R$ 23.710,00

 

Lote 3

Descrição do item 011 
Código 63 - Toalha, de banho, 100% em algodão, medindo aproximadamente 0,90 x 1,60 m, gramatura 
mínima 360 g/m².

Informações Adicionais 
Toalha  de  banho  confeccionada  em  tecido  100%  algodão,  cor  branca.  A  peça  deverá  medir 
aproximadamente  0,90  m  ×  1,60  m,  com  gramatura  mínima  de  360  g/m²,  garantindo  espessura  e 
desempenho compatíveis com sua finalidade.

Período (Meses) 12



Quantidade 1000

Unidade Unidade

Participação Exclusiva ME/EPP

Local de Entrega Almoxarifado

Diferença Mínima R$

Valor Unitário R$ 20,70

Valor Total R$ 20.700,00

 

6.4. O preço total estimado da aquisição é de R$ 335.555,42 (trezentos e trinta e cinco mil, quinhentos e 
cinquenta e cinco reais e quarenta e dois centavos),  conforme  pesquisa  de  preços  realizada  em 
conformidade com o Decreto Estadual nº 9.900 de 07 de julho de 2021. Os preços estimados especificados 
neste Estudo Técnico Preliminar, unitários, totais e globais, correspondem aos preços máximos nos quais o 
objeto poderá  ser  adjudicado. Não  será admitida a  adjudicação do objeto por preços  (unitário e  global) 
superiores aos especificados neste documento.

6.5. As informações constantes na tabela acima detalham a descrição dos itens que integram o objeto do 
presente  processo  licitatório,  incluindo  as  especificações  completas  de  cada  item  a  ser  adquirido,  em 
conformidade com as necessidades da Administração Pública. Além disso, a tabela apresenta a  indicação 
das unidades de medida e as quantidades estimadas, as quais foram calculadas com base no consumo e na 
utilização prováveis, considerando as demandas previstas para a execução do objeto adquirido. Tais dados 
foram  elaborados  de  forma  a  assegurar  que  as  aquisições  atendam  às  exigências  da  administração, 
garantindo a eficiência e a adequação dos recursos a serem empregados.

6.6. O orçamento estimado da presente aquisição foi elaborado com base nos parâmetros e calculado em 
conformidade com o Decreto Estadual nº 9.900 de 07 de  julho de 2021, cujo documento de Orçamento 
Estimado, que contém memória de cálculo, será anexado aos autos da aquisição, indicando os parâmetros, 
a metodologia e os preços referenciais utilizados no cálculo estimativo.

 

SEÇÃO 7 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

Definição da Solução Escolhida

7.1. A descrição da solução como um todo abrange a aquisição de vestuários, calçados e artigos de cama e 
banho,  compreendendo  peças  em  diversos  tamanhos  e  modelos,  em  conformidade  com  as  normas 
técnicas  e  padrões  de  qualidade  aplicáveis,  destinados  aos  adolescentes  em  cumprimento  de  medidas 
socioeducativas  acolhidos  nas  Unidades  Socioeducativas  do  Estado  de  Goiás  vinculadas  à  Secretaria  de 
Estado de Desenvolvimento Social - SEDS, mediante Sistema de Registro de Preços.

Característica do Objeto

7.2. O objeto pretendido no presente processo  licitatório enquadra-se na classificação de Bens Comuns, 
conforme previsto no Inciso XIII do Artigo 6º da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, uma vez que 
possui  padrões  de  desempenho  e  qualidade  que  podem  ser  objetivamente  definidos  no  Termo  de 
Referência,  com  base  em  especificações  usualmente  adotadas  no  mercado.  A  definição  clara  desses 
padrões é  imprescindível para assegurar que os bens adquiridos atendam a critérios bem estabelecidos, 



facilitando a avaliação e o controle de sua execução.

7.3. Ao  garantir  que  os  padrões  de  desempenho  e  qualidade  sejam  estabelecidos  de  maneira  clara  e 
fundamentados  em  especificações  reconhecidas  e  amplamente  adotadas  no  mercado,  a  administração 
pública consegue aprimorar  seus processos de contratação e aquisição. Essa abordagem permite que os 
órgãos  da  administração  realizem  seleções  de  fornecedores  de  forma mais  eficaz,  assegurando  que  as 
empresas  escolhidas  tenham  a  capacidade  de  atender  às  demandas  específicas  com  competência  e 
profissionalismo. Com critérios  bem definidos,  a  administração pode evitar  ambiguidades que poderiam 
comprometer a qualidade dos serviços prestados/produtos adquiridos.

7.4. Além disso, essa prática promove a justiça e a transparência nas contratações e aquisições, criando um 
ambiente de competição saudável entre os fornecedores. Ao adotar padrões que são conhecidos e aceitos 
no  setor,  a  administração pública não apenas otimiza a eficiência na gestão dos  serviços e  aquisição de 
bens, mas  também  garante  que  as  necessidades  institucionais  sejam  atendidas  de maneira  satisfatória. 
Isso  resulta em um uso mais  responsável dos  recursos públicos,  contribuindo para a construção de uma 
gestão pública mais eficaz e que reflita o comprometimento com a qualidade e a responsabilidade social.

7.5. A solução adotada trata-se de Bem Comum, pois:

7.5.1. É encontrado e praticado no mercado sem maiores dificuldades.

7.5.2. É ordinário, sem peculiaridades ou características especiais.

7.5.3. É apresentado com identidade e características padronizadas, com perfil qualitativo passível de ser 
descrito objetivamente.

7.5.4. Sua  caracterização  é  garantida  tendo por  base  as  exigências  detalhadas  do  Termo de Referência, 
compatível com o rito procedimental de seleção do fornecedor a ser adotado.

7.6. A Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, estabelece que a aquisição de bens comuns pode ser 
realizada  mediante  critérios  objetivos  de  julgamento,  quando  os  padrões  de  desempenho  e  qualidade 
puderem  ser  definidos  de  forma  clara  e  objetiva  por  meio  de  especificações  usuais  de  mercado.  Tal 
enquadramento aplica-se integralmente à presente aquisição, uma vez que os vestuários, roupas de cama, 
banho e calçados possuem características técnicas amplamente conhecidas, padronizadas e consolidadas 
no mercado, permitindo sua especificação objetiva no Termo de Referência.

7.7.  Os  bens  objeto  da  presente  aquisição  são  produzidos  em  escala  industrial  e  amplamente 
disponibilizados  por  fabricantes  e  fornecedores,  apresentando  características  padronizadas  quanto  à 
composição dos  tecidos, gramatura, acabamento,  resistência,  costuras, dimensões,  conforto, ergonomia, 
durabilidade,  cores,  tamanhos  e  demais  requisitos  de  qualidade  normalmente  exigidos  para  produtos 
dessa natureza. Trata-se, portanto, de bens cujos parâmetros de desempenho podem ser objetivamente 
avaliados,  não  demandando  desenvolvimento  tecnológico  específico  ou  soluções  customizadas  para 
atendimento das necessidades da Administração Pública.

7.8.  As  especificações  técnicas  exigidas  para  os  produtos  encontram  respaldo  em  normas  técnicas 
aplicáveis, regulamentos de qualidade, padrões de fabricação da indústria têxtil e de calçados, bem como 
em  requisitos mínimos  de  desempenho,  conforto,  resistência  e  durabilidade  usualmente  adotados  pelo 
mercado.  Tais  parâmetros permitem estabelecer  critérios objetivos para  avaliação da  conformidade dos 
produtos  ofertados,  possibilitando  a  comparação  entre  diferentes  fabricantes  e  fornecedores  e 
assegurando a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração.

7.9.  A  exigência  de  apresentação  de  amostras,  quando  prevista  no  Termo  de  Referência,  bem  como  o 



atendimento  às  especificações  mínimas  de  composição,  acabamento,  costura,  resistência,  dimensões, 
cores, tamanhos e demais características técnicas, não confere ao objeto caráter singular ou especializado. 
Ao contrário, tais exigências constituem procedimentos usuais em contratações dessa natureza, destinados 
exclusivamente  à  verificação  da  conformidade  dos  produtos  com  os  padrões  mínimos  de  qualidade 
estabelecidos pela Administração.

7.10. Os critérios para seleção da proposta mais vantajosa poderão ser estabelecidos de  forma objetiva, 
considerando parâmetros claramente definidos, tais como atendimento integral às especificações técnicas 
constantes  do  Termo  de  Referência,  qualidade  dos  materiais  empregados,  conformidade  das  amostras 
apresentadas, garantia contra defeitos de fabricação, prazo de entrega e preço ofertado. Esses elementos 
permitem  a  comparação  direta  entre  as  propostas  apresentadas  pelos  licitantes,  assegurando  a 
observância  dos  princípios  da  isonomia,  competitividade  e  seleção  da  proposta  mais  vantajosa  para  a 
Administração Pública.

7.11.  Os  vestuários,  roupas  de  cama,  banho  e  calçados  possuem  especificações  técnicas  amplamente 
difundidas  no  mercado,  abrangendo  aspectos  relacionados  à  composição  dos  materiais,  dimensões, 
gramatura, resistência, acabamento, costuras, tamanhos, cores, conforto, durabilidade e demais requisitos 
mínimos  de  qualidade.  Dessa  forma,  todas  as  características  necessárias  ao  atendimento  da  demanda 
podem ser descritas de maneira clara, precisa e objetiva no Termo de Referência, permitindo adequada 
fiscalização durante o recebimento dos bens.

7.12. Ademais, verifica-se a existência de expressivo número de fabricantes, confecções, indústrias têxteis, 
distribuidores  e  fornecedores  aptos  ao  fornecimento  dos  produtos  pretendidos,  evidenciando  a  ampla 
competitividade do mercado e a inexistência de restrições que possam comprometer a disputa ou limitar a 
participação de interessados no procedimento licitatório.

7.13. A padronização das especificações técnicas dos vestuários, roupas de cama, banho e calçados, aliada 
à possibilidade de definição objetiva dos requisitos mínimos de desempenho e qualidade, permite que a 
Administração  estabeleça  critérios  claros  para  aceitação  das  propostas  e  dos  produtos  ofertados, 
assegurando a adequada execução contratual, a uniformidade dos materiais disponibilizados às Unidades 
Socioeducativas  e  o  atendimento  integral  das  necessidades  institucionais  da  Secretaria  de  Estado  de 
Desenvolvimento Social - SEDS.

7.14. Portanto, é possível afirmar que o objeto da presente aquisição enquadra-se como bem comum nos 
termos  da  Lei  Federal  nº  14.133,  de  1º  de  abril  de  2021,  uma  vez  que  seus  padrões  de  desempenho  e 
qualidade  podem  ser  objetivamente  definidos  por  especificações  usuais  de  mercado,  permitindo  a 
realização  do  procedimento  licitatório  com  base  em  critérios  objetivos  de  julgamento.  A  aquisição 
pretendida observa os princípios da economicidade, eficiência, competitividade, padronização e seleção da 
proposta mais vantajosa, assegurando o  fornecimento contínuo de vestuários,  roupas de cama, banho e 
calçados  indispensáveis ao atendimento dos adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas, 
contribuindo para  a  preservação de  sua  dignidade,  bem-estar,  higiene,  segurança  e  adequada  execução 
das  políticas  públicas  desenvolvidas  pela  Secretaria  de  Estado  de  Desenvolvimento  Social  do  Estado  de 
Goiás.

Definição da Modalidade de Licitação como "Pregão Eletrônico com Sistema de Registro de Preços - SRP”

7.15.  A  presente  contratação  será  realizada  por  meio  da  modalidade  Pregão, na forma eletrônica, 
utilizando o Sistema de Registro de Preços - SRP, por se tratar da aquisição de bens comuns cujos padrões 
de  desempenho  e  qualidade  podem  ser  objetivamente  definidos  por meio  de  especificações  usuais  de 
mercado, nos termos do Inciso XIII do Artigo 6º e do Artigo 28, Inciso I, ambos da Lei Federal nº 14.133, de 
1º de abril de 2021. A adoção do Sistema de Registro de Preços observa, ainda, o disposto no Inciso XLV do 
Artigo 6º da referida Lei, que o conceitua como o conjunto de procedimentos destinados ao registro formal 



de preços para futuras e eventuais contratações de bens, serviços e obras, possibilitando à Administração 
realizar aquisições conforme suas necessidades efetivas durante a vigência da Ata de Registro de Preços.

7.16. A escolha da modalidade Pregão Eletrônico justifica-se em razão da natureza do objeto, classificado 
como bem comum, bem como pela ampla competitividade proporcionada pelo ambiente eletrônico, que 
permite  a  participação  de  fornecedores  de  todo  o  território  nacional,  amplia  a  concorrência,  promove 
maior transparência ao procedimento licitatório e potencializa a obtenção da proposta mais vantajosa para 
a  Administração  Pública,  em  observância  aos  princípios  da  isonomia,  eficiência,  economicidade, 
competitividade e seleção da proposta mais vantajosa previstos na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 
2021.

7.17. A adoção do Sistema de Registro de Preços - SRP mostra-se especialmente adequada para a presente 
aquisição, considerando que a demanda por vestuários,  roupas de cama, banho e calçados é contínua e 
variável ao longo do exercício, em razão da constante rotatividade dos adolescentes em cumprimento de 
medidas  socioeducativas,  decorrente  de  admissões,  transferências,  desligamentos  e  alterações  na 
ocupação  das  Unidades  Socioeducativas.  Nessas  circunstâncias,  não  é  possível  definir  previamente  o 
quantitativo  exato  que  será  efetivamente  adquirido  durante  a  vigência  contratual,  tornando  o  SRP  o 
instrumento mais apropriado para assegurar flexibilidade na gestão das aquisições.

7.18. A utilização do Sistema de Registro de Preços permite que as aquisições sejam realizadas de forma 
futura  e  parcelada,  observando  as  necessidades  efetivamente  verificadas  pela  Administração,  evitando 
tanto  o  desabastecimento  das  unidades  quanto  a  formação  de  estoques  excessivos.  Essa  sistemática 
proporciona maior racionalização das compras públicas, reduz perdas decorrentes da deterioração ou da 
obsolescência dos materiais, otimiza a gestão dos estoques e assegura maior eficiência na aplicação dos 
recursos públicos, em consonância com os princípios do planejamento, da economicidade e da boa gestão 
administrativa.

7.19.  A  combinação  do  Pregão  Eletrônico  com  o  Sistema  de  Registro  de  Preços  proporciona  maior 
eficiência administrativa, reduz custos operacionais relacionados à realização de sucessivos procedimentos 
licitatórios,  amplia  a  competitividade  entre  fornecedores,  fortalece  o  planejamento  das  contratações  e 
assegura  maior  previsibilidade  na  execução  orçamentária,  permitindo  que  a  Administração  realize  as 
aquisições  conforme  a  disponibilidade  financeira  e  a  necessidade  efetivamente  apresentada  pelas 
unidades administrativas.

7.20.  Diante  do  exposto,  conclui-se  que  a  realização  da  licitação  na  modalidade  Pregão  Eletrônico, 
utilizando o Sistema de Registro de Preços, representa a solução jurídica, técnica e economicamente mais 
vantajosa para a Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social - SEDS, por assegurar maior flexibilidade 
na  gestão  contratual,  continuidade  do  abastecimento  das  Unidades  Socioeducativas,  otimização  dos 
recursos públicos, padronização dos bens adquiridos e atendimento eficiente das demandas institucionais, 
observando integralmente os princípios e objetivos estabelecidos pela Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021.

Definição do Critério de Julgamento como “Menor Preço”

7.21.  A  escolha  do  critério  de  julgamento  como  Menor Preço,  em  detrimento  da  opção  por  Maior 
Desconto,  demanda  uma  análise  minuciosa  e  detalhada  das  necessidades  e  objetivos  específicos  da 
Administração  Pública,  levando-se  em  consideração  as  particularidades  do  objeto  a  ser  adquirido,  a 
natureza do serviço ou bem, e as condições financeiras disponíveis. Esta decisão deve ser tomada de forma 
fundamentada, em consonância com os princípios da legalidade, da eficiência e da economicidade, visando 
assegurar que o processo licitatório atenda de maneira plena ao interesse público e ao cumprimento das 
finalidades institucionais da Administração.



7.22.  A  justificativa  para  a  escolha  do  critério  de  julgamento  como  Menor  Preço  é  resultado  de  uma 
avaliação  das  circunstâncias  que  envolvem  a  aquisição,  destacando-se  a  adequação  desse  critério  ao 
objeto específico e às necessidades da Administração Pública. Em especial, a decisão leva em conta a busca 
pela  melhor  relação  custo-benefício,  um  princípio  basilar  da  gestão  pública  eficiente,  que  prioriza  a 
otimização  dos  recursos  públicos  e  a  obtenção  do  melhor  resultado  possível  para  a  coletividade,  sem 
comprometer a qualidade dos serviços prestados à população.

7.23. Deve-se destacar que a aquisição em questão não exige um nível elevado de especialização técnica 
ou de complexidade operacional, as características encontram-se amplamente padronizadas e difundidas 
no  mercado,  permitindo  sua  definição  objetiva  no  Termo  de  Referência.  Nesse  contexto,  a  adoção  do 
critério de julgamento como Menor Preço se mostra plenamente suficiente para garantir que os padrões 
de  qualidade  exigidos  pela  Administração  sejam  atendidos,  permitindo  a  avaliação  objetiva  da 
conformidade  técnica  dos  produtos,  inclusive  mediante  análise  de  amostras,  quando  exigidas,  o  que 
caracteriza um processo de contratação ou aquisição mais direto e alinhado à natureza do objeto.

7.24.  Além  disso,  o  critério  de  julgamento  como  Menor  Preço  apresenta-se  como  a  alternativa  mais 
adequada,  uma  vez  que  permite  à  Administração  Pública  selecionar  a  proposta  mais  econômica  que 
atenda às especificações do objeto e se ajuste às condições financeiras previstas no orçamento estimado 
para a contratação ou aquisição. Dessa forma, assegura-se que o valor pago pela Administração seja o mais 
vantajoso,  sem que haja  comprometimento da qualidade do  serviço ou do bem, o que é  imprescindível 
para garantir a economicidade na gestão dos recursos públicos.

7.25.  Em determinadas  situações,  a Administração Pública  pode priorizar  a  otimização de  seus  recursos 
financeiros,  com  o  objetivo  de  obter  a  melhor  relação  custo-benefício.  Nesses  casos,  o  critério  de 
julgamento  como Menor  Preço  é  considerado  a  opção preferencial,  pois  permite maximizar  a  utilização 
eficiente dos recursos públicos, garantindo a execução do objeto contratado ou adquirido dentro de um 
orçamento  previamente  estabelecido,  sem  sacrificar  a  qualidade  do  serviço  contratado  ou  produto 
adquirido.

7.26. Além dos aspectos econômicos, o critério de julgamento como Menor Preço também se caracteriza 
por  ser  um  processo  de  seleção mais  simples  e  ágil,  o  que  pode  ser  vantajoso  em  situações  em  que  a 
Administração Pública necessita iniciar a execução do objeto dentro de prazos específicos, a aquisição dos 
bens de  forma tempestiva, ou quando há demandas urgentes que exigem uma resposta rápida, seja em 
decorrência de  circunstâncias excepcionais ou necessidades emergenciais da  comunidade. Por  isso,  essa 
modalidade facilita a celeridade do processo licitatório, atendendo a situações de urgência e necessidade 
de pronto atendimento.

7.27. No caso da presente aquisição, a adoção do critério de julgamento de Menor Preço justifica-se pela 
natureza comum dos bens pretendidos e pela possibilidade de definição objetiva de seus padrões mínimos 
de desempenho e qualidade, mediante especificações técnicas, o que confere coerência e transparência ao 
processo. Nesse sentido, o critério de  julgamento como Menor Preço se torna uma escolha preferencial, 
pois proporciona uniformidade nas contratações e aquisições, garantindo que o procedimento  licitatório 
seja conduzido de maneira transparente e equânime, sem favorecimentos ou distorções. A utilização desse 
critério  reforça  o  compromisso  da  Administração  com  os  princípios  da  moralidade  administrativa  e  da 
igualdade de condições entre os licitantes, promovendo a legalidade e a justiça no processo de seleção do 
fornecedor.

7.27.1. Ressalta-se que a adoção do critério de julgamento pelo Menor Preço não implica flexibilização dos 
requisitos técnicos exigidos para o objeto, tampouco dispensa a verificação da conformidade dos produtos 
ofertados. Somente serão consideradas aptas as propostas que atenderem integralmente às especificações 
estabelecidas no Termo de Referência,  inclusive quanto à apresentação e avaliação de amostras, quando 
exigidas. Dessa  forma, a competição ocorrerá exclusivamente entre propostas  tecnicamente compatíveis 



com as necessidades da Administração, assegurando a obtenção da proposta mais vantajosa sem prejuízo 
da qualidade, segurança, durabilidade e adequação dos bens.

Definição do Modo de Disputa como “Aberto”

7.28. A  adoção  do modo  de  disputa  denominado Aberto mostra-se  adequada  a  presente  aquisição  por 
possibilitar  que  os  licitantes  apresentem  lances  públicos  e  sucessivos  durante  a  sessão  eletrônica, 
favorecendo a ampliação da competitividade e estimulando a redução dos preços ofertados. Essa dinâmica 
contribui para a obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública, em consonância com 
os princípios da economicidade, eficiência e seleção da proposta apta a gerar o melhor resultado para o 
interesse público. Em razão do aumento da concorrência, verifica-se uma maior probabilidade de serem 
apresentadas propostas mais vantajosas à Administração Pública.

7.29. A realização da disputa em ambiente eletrônico, mediante o modo de disputa Aberto, possibilita o 
acompanhamento em tempo real da evolução dos  lances pelos participantes e pelos órgãos de controle, 
conferindo maior  transparência,  rastreabilidade  e  segurança  ao  procedimento  licitatório,  assegurando  a 
lisura e a conformidade com os princípios da legalidade e da moralidade administrativa.

7.30. O modo  de  disputa  Aberto  favorece  a  competitividade  do  certame  ao  permitir  que  os  licitantes 
acompanhem os  lances ofertados durante a  sessão pública e  tenham a oportunidade de aprimorar  suas 
propostas,  dentro  das  regras  estabelecidas  no  edital.  Tal  dinâmica  amplia  as  chances  de  obtenção  de 
preços mais vantajosos para a Administração e estimula a participação efetiva dos fornecedores atuantes 
no mercado. Além disso, o modo Aberto garante ampla divulgação da licitação, permitindo que empresas 
de  diferentes  portes  e  regiões  tenham  ciência  do  processo  e  possam  efetivamente  participar  da 
competição,  aumentando  as  chances  de  obtenção  de  propostas  mais  adequadas  às  necessidades  da 
Administração Pública.

7.31. A  participação  de  diversas  empresas  no  processo  licitatório  estimula  a  competitividade  entre  os 
concorrentes, incentivando-os a apresentar propostas mais atrativas, seja em termos de qualidade, preço 
ou condições gerais de execução do objeto ou contrato. Com a disponibilização de uma gama maior de 
opções,  a  Administração  Pública  pode  selecionar  a  proposta  que  melhor  atenda  às  suas  necessidades, 
assegurando, assim, a qualidade do serviço contratado ou produto adquirido e a otimização dos recursos 
públicos.

7.32. Ao permitir a participação de qualquer  interessado, o modo de disputa Aberto minimiza o risco de 
direcionamento da licitação para um número restrito de empresas, promovendo a igualdade de condições 
entre todos os concorrentes. Essa característica confere maior legitimidade ao processo licitatório, sendo 
amplamente  aceita  pela  sociedade  como  um  mecanismo  justo  e  democrático,  o  que  fortalece  a 
credibilidade e a aceitação das decisões tomadas pela Administração Pública.

Definição da Natureza de Execução do Objeto

7.33. A execução do objeto adquirido pode ser classificada como de natureza Não Continuada, conforme 
disposto no Inciso XV do Artigo 6º da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. Embora a necessidade 
institucional  de  disponibilização  de  vestuários,  roupas  de  cama,  banho  e  calçados  aos  adolescentes  em 
cumprimento de medidas socioeducativas seja permanente, o objeto contratual consiste no fornecimento 
de bens, cuja execução ocorre de forma eventual e parcelada, mediante emissão das respectivas ordens de 
fornecimento, conforme a necessidade da Administração durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 
Não  se  trata,  portanto,  de  prestação  contínua  de  serviços  ou  de  fornecimento  cuja  execução  imponha 
disponibilidade permanente do contratado, razão pela qual a aquisição enquadra-se como de natureza não 
continuada.



7.34. A utilização do Sistema de Registro de Preços não altera a natureza da aquisição, constituindo apenas 
instrumento de gestão destinado a possibilitar aquisições futuras e parceladas, de acordo com a demanda 
efetivamente apresentada pelas Unidades Socioeducativas. Dessa forma, cada fornecimento decorrerá de 
solicitação específica da Administração, sem caracterizar vínculo de execução contínua, preservando-se a 
flexibilidade necessária para atendimento das variações de consumo verificadas ao  longo da vigência da 
Ata de Registro de Preços.

Regime de Fornecimento

7.35. Considerando  as  características  da  demanda  institucional  e  a  adoção  do  Sistema  de  Registro  de 
Preços,  o  fornecimento  dos  bens  ocorrerá  de  Forma Parcelada,  mediante  emissão  de  Ordem  de 
Fornecimento  pela  Administração,  observadas  as  necessidades  efetivamente  identificadas  durante  a 
vigência da Ata de Registro de Preços. Tal  sistemática decorre da  impossibilidade de definição prévia do 
quantitativo exato de  itens que será consumido por cada Unidade Socioeducativa ao  longo da execução 
contratual, em razão da dinâmica própria do Sistema Estadual de Atendimento Socioeducativo.

7.36. As  solicitações  de  fornecimento  não  ocorrerão  de  maneira  aleatória  ou  discricionária,  mas  serão 
fundamentadas em demandas administrativas concretas, devidamente justificadas pela área competente, 
decorrentes,  entre  outros  fatores,  do  ingresso  de  novos  adolescentes  nas  unidades,  das  transferências 
entre  estabelecimentos  socioeducativos,  dos  desligamentos,  da  necessidade  de  reposição  de  peças  em 
razão  do  desgaste  natural  provocado  pelo  uso  contínuo,  da  adequação  dos  tamanhos  dos  vestuários, 
calçados e artigos de cama e banho e da recomposição dos estoques operacionais necessários ao regular 
funcionamento das unidades.

7.37. O  fornecimento  parcelado  permite  que  a  Administração  adquira  apenas  os  quantitativos 
efetivamente  necessários  em  cada  período,  promovendo  maior  racionalização  das  aquisições  públicas, 
reduzindo  riscos  de  perdas  por  armazenamento  prolongado,  deterioração  ou  aquisição  de  tamanhos 
incompatíveis  com  a  demanda  existente,  além  de  evitar  a  formação  de  estoques  excessivos  e  o 
consequente desperdício de recursos públicos.

7.38. Ademais,  essa  sistemática  proporciona  maior  eficiência  na  gestão  logística  das  Unidades 
Socioeducativas,  possibilitando  o  atendimento  tempestivo  das  necessidades  institucionais  sem 
comprometer a continuidade da política pública de atendimento socioeducativo. Dessa forma, o regime de 
fornecimento  parcelado  revela-se  a  solução  mais  adequada  às  peculiaridades  da  contratação, 
compatibilizando  a  flexibilidade  operacional  proporcionada  pelo  Sistema  de  Registro  de  Preços  com  os 
princípios do planejamento, da economicidade, da eficiência e da boa gestão dos recursos públicos.

Justificativa da Escolha da Solução

7.39. Diante dos levantamentos realizados ao longo do presente Estudo Técnico Preliminar, conclui-se que 
a aquisição de vestuários, roupas de cama, banho e calçados, mediante Pregão Eletrônico com Sistema de 
Registro de Preços, mostra-se técnica, operacional e economicamente viável para atender às necessidades 
da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social do Estado de Goiás - SEDS, assegurando o fornecimento 
contínuo  dos  itens  indispensáveis  ao  atendimento  dos  adolescentes  em  cumprimento  de  medidas 
socioeducativas acolhidos nas Unidades Socioeducativas do Estado de Goiás.

7.40. A solução escolhida foi definida após análise das alternativas disponíveis no mercado, considerando 
critérios  de  vantajosidade  econômica,  eficiência  administrativa,  continuidade  do  abastecimento, 
flexibilidade operacional, padronização dos materiais, sustentabilidade e adequada aplicação dos recursos 
públicos.  Verificou-se  que  a  adoção  do  Sistema  de  Registro  de  Preços  representa  a  alternativa  mais 
adequada  para  atender  à  variabilidade  da  demanda  institucional,  possibilitando  aquisições  futuras  e 
parceladas conforme as necessidades efetivamente identificadas pela Administração durante a vigência da 



Ata de Registro de Preços.

7.41. As  especificações  técnicas  dos  bens  foram  definidas  com  base  nas  necessidades  operacionais  das 
Unidades  Socioeducativas,  observando  requisitos  mínimos  de  qualidade,  conforto,  resistência, 
durabilidade,  segurança,  composição  dos  materiais,  acabamento,  tamanhos  e  demais  características 
necessárias para garantir a adequada utilização dos produtos pelos adolescentes durante o cumprimento 
das  medidas  socioeducativas.  Tais  especificações  encontram  correspondência  em  padrões  amplamente 
consolidados no mercado, permitindo ampla competitividade entre os fornecedores e a definição objetiva 
dos requisitos de aceitação dos bens.

7.42. A aquisição dos itens permitirá assegurar condições adequadas de higiene, saúde, conforto, proteção 
e  dignidade  aos  adolescentes,  garantindo  a  disponibilização  de  vestuários,  roupas  de  cama,  banho  e 
calçados  compatíveis  com  suas  necessidades  durante  todo  o  período  de  permanência  nas  Unidades 
Socioeducativas. Além disso, contribuirá para a padronização do atendimento prestado, para a organização 
institucional  das  unidades  e  para  a  adequada  execução  das  atividades  pedagógicas,  educacionais, 
esportivas e de convivência previstas na política de atendimento socioeducativo.

7.43.  A  solução  proposta  também  favorece  a  gestão  administrativa  da  Secretaria  de  Estado  de 
Desenvolvimento  Social,  permitindo  maior  racionalização  das  aquisições,  redução  de  desperdícios, 
otimização  da  gestão  de  estoques  e maior  previsibilidade  logística,  sem  comprometer  a  capacidade  de 
atendimento das  unidades  diante  das  constantes  admissões,  transferências,  desligamentos  e  reposições 
decorrentes do desgaste natural dos materiais.

7.44. Sob o aspecto jurídico e institucional, a aquisição encontra fundamento na Constituição da República, 
no  Estatuto  da  Criança  e  do  Adolescente  –  ECA,  Lei  Federal  nº  8.069,  de  13  de  julho  de  1990  e  na  Lei 
Federal  nº  12.594,  de  18  de  janeiro  de  2012,  que  institui  o  Sistema  Nacional  de  Atendimento 
Socioeducativo  -  SINASE,  os  quais  atribuem  ao  Estado  o  dever  de  assegurar  condições  adequadas  de 
acolhimento,  proteção,  higiene,  segurança  e  dignidade  aos  adolescentes  submetidos  às  medidas 
socioeducativas,  incluindo o fornecimento dos bens indispensáveis ao atendimento de suas necessidades 
básicas.

7.45.  Verificou-se,  ainda,  que  a  aquisição  pretendida  encontra-se  alinhada  aos  princípios  que  regem  as 
contratações  públicas,  especialmente  os  da  eficiência,  economicidade,  planejamento,  interesse  público, 
padronização e seleção da proposta mais vantajosa, previstos na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 
2021.  A  utilização  do  Sistema  de  Registro  de  Preços  possibilita  compatibilizar  a  imprevisibilidade  da 
demanda  com  a  necessidade  de  manutenção  do  abastecimento  das  Unidades  Socioeducativas, 
proporcionando  maior  eficiência  na  aplicação  dos  recursos  públicos  e  reduzindo  os  riscos  de 
desabastecimento ou formação de estoques excessivos.

7.46.  Diante  do  exposto,  conclui-se  que  a  solução  proposta  atende  plenamente  ao  interesse  público, 
mostrando-se  necessária,  adequada,  proporcional  e  compatível  com  as  necessidades  institucionais  da 
Secretaria  de  Estado  de  Desenvolvimento  Social  -  SEDS.  Assim,  recomenda-se  o  prosseguimento  da 
presente aquisição, por representar a alternativa mais eficiente para assegurar o fornecimento contínuo de 
vestuários,  roupas  de  cama,  banho  e  calçados  aos  adolescentes  em  cumprimento  de  medidas 
socioeducativas,  observadas  as  disposições  da  Lei  Federal  nº  14.133,  de  1º  de  abril  de  2021,  e  demais 
normas aplicáveis.

 

SEÇÃO 8 - JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

8.1. Em atendimento ao disposto no Artigo 18, Parágrafo 1º, Inciso VIII, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de 



abril  de  2021,  procedeu-se  à  análise  da  conveniência  técnica  e  econômica  quanto  ao  parcelamento  da 
presente  aquisição,  considerando  as  características  do  objeto,  a  estrutura  do  mercado  fornecedor,  a 
natureza dos bens a serem adquiridos, a eficiência administrativa e a obtenção da proposta mais vantajosa 
para  a  Administração  Pública.  A  análise  foi  realizada  à  luz  do  princípio  do  parcelamento  previsto  nos 
Artigos 40,  Inciso V, Alínea B, e 47 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, segundo os quais as 
contratações deverão  ser divididas em parcelas  sempre que a medida  se mostrar  tecnicamente  viável  e 
economicamente  vantajosa,  observadas  a  padronização  do  objeto,  a  ampliação  da  competitividade  e  a 
eficiência da futura execução contratual.

8.2. A presente aquisição será realizada com a adjudicação do objeto por Lote.

Evidências e Informações sobre o Parcelamento

8.3. O parcelamento  constitui  importante  instrumento  de  gestão  das  contratações  públicas,  permitindo 
ampliar  a  competitividade  do  certame,  estimular  a  participação  de  maior  número  de  fornecedores 
especializados e  favorecer a obtenção de propostas mais vantajosas para a Administração Pública. Além 
disso,  essa  estratégia  contribui  para  a  ampliação  da  concorrência,  possibilitando  que  empresas  de 
diferentes  portes  participem  da  licitação,  o  que  tende  a  promover  maior  eficiência  na  utilização  dos 
recursos  públicos.  Contudo,  sua  adoção  deve  observar  as  peculiaridades  do  objeto  contratado,  sendo 
imprescindível que sejam preservadas a viabilidade técnica da contratação, a economicidade da solução e 
a  adequada  gestão  da  futura  Ata  de  Registro  de  Preços,  de modo  a  garantir  a  efetividade  da  execução 
contratual e o atendimento ao interesse público.

8.4. Assim,  o  parcelamento  consiste  em  dividir  a  solução  em  itens,  grupos  ou  lotes,  possibilitando  sua 
adjudicação  separadamente.  Tal  medida  tem  por  finalidade  ampliar  a  competitividade  e  fomentar  a 
participação de  fornecedores que eventualmente não possuam capacidade para atender à  totalidade da 
demanda, desde que a divisão do objeto não comprometa a sua adequada execução nem gere prejuízos 
técnicos ou econômicos à Administração. Supõe-se que a ampliação da disputa  levará os participantes a 
apresentarem propostas mais vantajosas, resultando na redução do valor global a ser desembolsado pela 
Administração e evitando a concentração de mercado.

8.5. Conforme  entendimento  consolidado  do  Tribunal  de  Contas  da  União,  a  decisão  acerca  do 
parcelamento  ou  não  do  objeto  deve  ser  analisada  caso  a  caso,  considerando  as  particularidades  da 
contratação/aquisição, a divisibilidade do objeto, a estrutura do mercado fornecedor, a economicidade e a 
eficiência administrativa, não existindo solução uniforme aplicável a todas as contratações públicas. Nesse 
sentido,  a  opção  adotada  deve  decorrer  de  avaliação  técnica  fundamentada  acerca  da  solução  mais 
adequada ao interesse público.

8.6. Ainda  segundo  o  entendimento  consolidado  do  Tribunal  de  Contas  da  União  e  da  doutrina 
especializada,  a  simples  divisibilidade  física  do  objeto  não  implica  obrigatoriedade  de  parcelamento.  A 
decisão deve considerar, prioritariamente, a viabilidade  técnica da divisão e os  impactos que ela poderá 
gerar na execução contratual, na padronização dos bens e na obtenção dos  resultados pretendidos pela 
Administração.

8.7. Nesse  cenário,  no  que  diz  respeito  a  presente  aquisição,  a  licitação  por  lotes  mostra-se  mais 
satisfatória sob a perspectiva da eficiência técnica e administrativa, uma vez que os itens foram agrupados 
conforme sua natureza, finalidade e características técnicas, reunindo em cada lote produtos pertencentes 
ao  mesmo  segmento  de  mercado  e  normalmente  fornecidos  pelas  mesmas  empresas  especializadas, 
preservando a padronização dos produtos, a  compatibilidade entre os  itens e a  racionalização da  futura 
gestão  contratual,  sem  comprometer  a  competitividade  do  certame  ou  o  adequado  atendimento  das 
necessidades das Unidades Socioeducativas vinculadas à Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social - 
SEDS.



8.8. A presente aquisição será composta pelos seguintes lotes:

8.8.1. Lote  1  -  Vestuário,  compreendendo  uniformes,  roupas  íntimas  e  demais  peças  destinadas  ao  uso 
diário dos adolescentes;

8.8.2. Lote 2 - Calçados, compreendendo chinelos previstos no presente documento;

8.8.3. Lote 3 - Enxoval, compreendendo lençóis e toalhas de banho destinados aos adolescentes acolhidos 
nas Unidades Socioeducativas.

8.9. O agrupamento dos  itens  em  cada  lote  observa  critérios  objetivos  de  similaridade,  compatibilidade 
técnica, padronização dos produtos e especialização do mercado fornecedor. Os itens integrantes de cada 
lote  pertencem  ao  mesmo  segmento  produtivo,  são  normalmente  comercializados  pelos  mesmos 
fornecedores  e  apresentam  características  técnicas  semelhantes,  circunstâncias  que  favorecem  a 
competitividade e a obtenção de preços mais vantajosos para a Administração.

8.10. A  divisão  da  aquisição  em  três  lotes  permite  que  empresas  especializadas  em  cada  segmento 
participem  do  certame  em  igualdade  de  condições,  ampliando  o  universo  de  potenciais  licitantes  e 
evitando que  fornecedores  sejam obrigados a  comercializar produtos pertencentes a  ramos distintos da 
indústria têxtil e calçadista, circunstância que poderia restringir a competitividade e reduzir a eficiência da 
contratação. Sob a perspectiva da economicidade, o agrupamento por  lotes possibilita aos  fornecedores 
otimizar  seus  processos  produtivos,  logísticos  e  comerciais,  diluindo  custos  de  fabricação,  transporte, 
armazenamento  e  distribuição  entre os  diversos  itens  pertencentes  ao mesmo grupo,  circunstância  que 
tende a refletir positivamente na formação dos preços ofertados à Administração Pública.

8.11. Do  ponto  de  vista  da  gestão  contratual,  a  divisão  em  apenas  três  lotes  mostra-se  plenamente 
compatível  com  a  estrutura  administrativa  da  Secretaria  de  Estado  de  Desenvolvimento  Social  -  SEDS, 
permitindo adequado acompanhamento da execução contratual, fiscalização do fornecimento, conferência 
dos produtos, controle das entregas e gerenciamento da futura Ata de Registro de Preços, sem ocasionar 
excessiva fragmentação administrativa.

8.12. A solução adotada também preserva a padronização dos produtos dentro de cada categoria de bens, 
assegurando uniformidade quanto às especificações técnicas, aos materiais empregados, ao desempenho, 
ao  acabamento,  à  qualidade  e  às  características  funcionais  dos  itens  pertencentes  a  cada  lote.  Essa 
padronização  contribui  para  a  manutenção  de  um  padrão  mínimo  de  qualidade,  facilita  o  controle  da 
execução contratual e promove maior eficiência na gestão do fornecimento. Ao mesmo tempo, a medida 
não  compromete  a  identidade  institucional  dos  produtos  destinados  aos  adolescentes,  preservando  os 
elementos  visuais,  estéticos  e  funcionais  que  caracterizam  os  materiais  e  asseguram  a  adequada 
identificação das ações desenvolvidas pela Administração.

8.13. Verifica-se,  ainda,  que  a  eventual  contratação  de  fornecedores  distintos  para  cada  lote  não 
compromete a execução da política pública nem gera riscos relevantes de incompatibilidade operacional, 
tendo em vista que os produtos  são  independentes entre  si  e possuem destinação  comum às Unidades 
Socioeducativas. Não há interdependência técnica, funcional ou logística entre os itens que justifique sua 
contratação  por  fornecedor  único,  sendo  plenamente  viável  a  execução  do  objeto  por  diferentes 
contratadas,  sem  prejuízo  à  qualidade  do  fornecimento,  à  eficiência  da  gestão  contratual  ou  ao 
atendimento das necessidades da Administração.

8.14. Diante  das  características  do  objeto  e  da  estrutura  do  mercado  fornecedor,  conclui-se  que  o 
parcelamento  da  contratação  em  três  lotes  representa  a  solução  técnica  e  economicamente  mais 
vantajosa  para  a  Administração  Pública.  A  medida  concilia  a  ampliação  da  competitividade  com  a 
especialização dos fornecedores, possibilitando a participação de empresas com expertise em segmentos 



específicos,  sem  prejuízo  da  padronização  dos  produtos  e  da  uniformidade  das  especificações  técnicas 
exigidas. Além disso, o modelo adotado favorece a obtenção de propostas mais vantajosas, contribui para 
a racionalização da gestão contratual e assegura a adequada administração da futura Ata de Registro de 
Preços.

Reserva de Cotas e Participação Exclusiva de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte

8.15. O Artigo 47 da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, dispõe que nas contratações 
públicas  da  União,  dos  Estados  e  dos  Municípios,  poderá  ser  concedido  tratamento  diferenciado  e 
simplificado  para  as  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte  objetivando  a  promoção  do 
desenvolvimento  econômico  e  social  no  âmbito  municipal  e  regional,  a  ampliação  da  eficiência  das 
políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica, desde que previsto e regulamentado na legislação 
do respectivo ente.

8.16.  Por  consequência,  o  Artigo  48,  Incisos  I  e  III  da  Lei  supramencionada  preconiza  que,  para  o 
cumprimento do disposto no Artigo 47,  a  administração pública deverá  realizar procedimento  licitatório 
destinado  exclusivamente  à  participação  de microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte  nos  itens  de 
contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) e poderá realizar processo licitatório em 
que  se  estabeleça  cota  de  até  25%  (vinte  e  cinco  por  cento)  do  objeto  para  a  contratação  de 
microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte,  em  certames  para  a  contratação  de  bens  e  serviços  de 
natureza divisível.

8.17. Considerando a estruturação do objeto em três lotes distintos, quanto ao Lote 1 - Vestuário, optou-se 
pela  ampla  participação  dos  licitantes,  considerando  o  maior  volume  de  itens,  a  maior  complexidade 
produtiva, a necessidade de fornecimento de diversas categorias de peças e a conveniência de ampliar a 
competitividade  para  assegurar  a  obtenção  das  melhores  condições  de  fornecimento  e  preços  para  a 
Administração Pública. Embora os itens constituam bens passíveis de divisão quantitativa, a Administração 
opta por não realizar a reserva de cotas para microempresas e empresas de pequeno porte, tendo em vista 
a necessidade de padronização dos itens a serem fornecidos aos servidores das unidades socioeducativas 
vinculadas à Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social - SEDS.

8.18. Quanto aos Lotes 2 - Calçados e 3 - Enxoval, verificou-se a viabilidade jurídica, técnica e econômica de 
destinar  exclusivamente  à  participação  de  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte,  por 
compreenderem grupos de bens  normalmente  fornecidos  por  empresas  desse porte  e  cuja  reserva não 
compromete a competitividade, a qualidade dos produtos ou a eficiência da futura contratação. A adoção 
da  exclusividade  nesses  lotes  promove maior  participação  das microempresas  e  empresas  de  pequeno 
porte nas contratações públicas, estimula a geração de emprego e renda, fortalece o mercado regional e 
concretiza  os  objetivos  estabelecidos  pela  Lei  Complementar  nº  123,  de  14  de  dezembro  de  2006,  sem 
prejuízo da obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração.

8.19. Ressalta-se que a opção pelo agrupamento em  lotes, e não pela adjudicação por  item, decorre da 
necessidade de preservar a eficiência logística da contratação, a padronização dos produtos dentro de cada 
categoria e  a  racionalização da gestão  contratual,  evitando excessiva pulverização de  fornecedores para 
bens de mesma natureza. Dessa forma, o agrupamento adotado representa solução intermediária entre a 
adjudicação  por  item  e  o  lote  único,  conciliando  a  ampliação  da  competitividade  com  a  eficiência 
administrativa e a economicidade da contratação.

8.20. Dessa  forma,  conclui-se  que  a  solução  adotada  observa  simultaneamente  os  princípios  da 
competitividade,  da  isonomia,  da  eficiência,  da  economicidade,  do  parcelamento  e  do  tratamento 
favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte, mostrando-se plenamente compatível com as 
características da presente contratação e com os objetivos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
e da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.



 

SEÇÃO 9 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

9.1. Em observância ao disposto no Artigo 18, Parágrafo 1º,  Inciso  IX, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, a presente aquisição encontra-se orientada pela busca da eficiência, eficácia, efetividade e 
economicidade  na  aplicação  dos  recursos  públicos,  devendo  proporcionar  resultados  concretos  e 
mensuráveis  para  a  Administração  Pública.  Nesse  contexto,  os  resultados  pretendidos  consistem  em 
assegurar o fornecimento contínuo de vestuários, roupas de cama, banho e calçados aos adolescentes em 
cumprimento de medidas socioeducativas, promover a adequada gestão dos recursos públicos e fortalecer 
a execução da política estadual de atendimento socioeducativo.

9.2. A  aquisição  tem  por  objetivo  garantir  que  todos  os  adolescentes  acolhidos  nas  Unidades 
Socioeducativas  disponham  dos  itens  indispensáveis  ao  atendimento  de  suas  necessidades  básicas, 
assegurando  condições  adequadas  de  higiene,  conforto,  proteção,  saúde  e  dignidade  durante  o 
cumprimento das medidas socioeducativas, em conformidade com as disposições da Constituição Federal, 
do Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA e da Lei Federal nº 12.594, de 18 de janeiro de 2012, que 
institui o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo - SINASE.

9.3. Pretende-se  proporcionar  maior  uniformidade  no  atendimento  prestado  pelas  Unidades 
Socioeducativas  mediante  a  disponibilização  de  vestuários,  calçados  e  artigos  de  cama  e  banho 
padronizados,  contribuindo  para  a  organização  institucional,  para  a  adequada  identificação  dos 
adolescentes,  para  a  redução  da  circulação  de  objetos  particulares  e  para  o  fortalecimento  das  rotinas 
administrativas e operacionais das unidades, favorecendo ambiente mais seguro, organizado e compatível 
com os objetivos pedagógicos da medida socioeducativa.

9.4. Como  resultado  institucional,  busca-se  assegurar  o  pleno  funcionamento  das  Unidades 
Socioeducativas  mediante  o  abastecimento  contínuo  dos  materiais  necessários  ao  atendimento  dos 
adolescentes,  reduzindo  os  riscos  de  descontinuidade  na  prestação  dos  serviços  públicos,  evitando 
situações  de  desabastecimento  e  proporcionando maior  previsibilidade  na  gestão  logística  desenvolvida 
pela Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social  -  SEDS, proporcionando condições mais adequadas 
para a execução das rotinas operacionais e para o atendimento das demandas institucionais.

9.5. Sob  a  ótica  da  economicidade,  espera-se  otimizar  a  aplicação  dos  recursos  públicos  por  meio  da 
realização  de  aquisições  parceladas  durante  a  vigência  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  permitindo  que  a 
Administração  adquira  apenas  os  quantitativos  efetivamente  necessários  em  cada  período.  Essa 
sistemática  reduz  os  custos  relacionados  à  formação  de  estoques  excessivos,  às  perdas  decorrentes  da 
deterioração  dos  materiais,  à  aquisição  de  tamanhos  incompatíveis  com  a  demanda  existente  e  ao 
desperdício de recursos financeiros.

9.6. A aquisição  também proporcionará melhor aproveitamento dos  recursos humanos disponíveis, uma 
vez que a utilização do Sistema de Registro de Preços reduzirá a necessidade de instauração de sucessivos 
procedimentos  licitatórios  para  aquisição  dos  mesmos  bens,  diminuindo  o  tempo  despendido  pelas 
equipes administrativas nas atividades de planejamento,  instrução processual, contratação, fiscalização e 
gestão  contratual.  Com  isso,  os  servidores  poderão  direcionar  seus  esforços  para  outras  atividades 
estratégicas relacionadas à execução das políticas públicas desenvolvidas pela Secretaria.

9.7. No  que  se  refere  aos  recursos materiais,  a  padronização  dos  vestuários,  roupas  de  cama,  banho  e 
calçados  permitirá  maior  eficiência  na  gestão  dos  estoques,  facilitando  os  procedimentos  de 
armazenamento, distribuição, controle patrimonial, fiscalização do recebimento e reposição dos materiais, 
além de possibilitar melhor planejamento das futuras contratações com base no histórico de consumo das 
Unidades Socioeducativas.



9.8. Sob o aspecto financeiro, a aquisição possibilitará maior previsibilidade orçamentária, permitindo que 
as aquisições sejam realizadas conforme a disponibilidade financeira da Administração e as necessidades 
efetivamente  verificadas  durante  a  vigência  da  Ata  de  Registro  de  Preços.  Essa metodologia  favorece  a 
racionalização  dos  gastos  públicos,  reduz  a  necessidade  de  aquisições  emergenciais  e  fortalece  o 
planejamento das despesas relacionadas ao atendimento das Unidades Socioeducativas.

9.9. A presente aquisição contribuirá, ainda, para o adequado cumprimento das atribuições institucionais 
da  Secretaria  de  Estado  de  Desenvolvimento  Social  -  SEDS  relacionadas  à  execução  das  medidas 
socioeducativas, assegurando que as unidades disponham continuamente dos materiais indispensáveis ao 
atendimento dos adolescentes, em observância aos princípios da proteção integral, da prioridade absoluta 
e  da  dignidade  da  pessoa  humana.  A  disponibilização  de  uniformes  adequados  representa  medida 
essencial para as atividades desempenhadas no âmbito do Sistema Socioeducativo Estadual, reforçando o 
compromisso  da  Administração  com  a  preservação  da  integridade  física  e  do  bem-estar  de  seus 
socioeducandos.

9.10. Importa  destacar  que  um  dos  principais  resultados  pretendidos  consiste  na  manutenção  do 
fornecimento  regular  e  padronizado  dos  vestuários,  roupas  de  cama,  banho  e  calçados  durante  toda  a 
vigência da Ata de Registro de Preços, permitindo que a Administração responda de forma tempestiva às 
variações decorrentes das admissões, transferências, desligamentos e reposições motivadas pelo desgaste 
natural dos materiais, preservando a continuidade da política pública de atendimento socioeducativo.

9.11. Ademais,  a  aquisição  reforça  o  compromisso  institucional  da  Secretaria  de  Estado  de 
Desenvolvimento  Social  -  SEDS  com  a  garantia  dos  direitos  fundamentais  dos  adolescentes  em 
cumprimento  de  medidas  socioeducativas,  proporcionando  condições  materiais  compatíveis  com  sua 
condição peculiar de pessoa em desenvolvimento e contribuindo para a adequada execução das atividades 
educacionais,  esportivas,  profissionalizantes  e  de  convivência  previstas  no  Sistema  Nacional  de 
Atendimento Socioeducativo - SINASE.

9.12. Dessa forma, espera-se que a presente aquisição produza resultados positivos e duradouros para a 
Administração Pública, mediante a otimização dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis, o 
fortalecimento da gestão logística das Unidades Socioeducativas, a racionalização das aquisições públicas, 
a  continuidade  do  abastecimento  institucional  e  a  garantia  de  condições  adequadas  de  acolhimento, 
higiene,  conforto,  proteção  e  dignidade  aos  adolescentes  atendidos,  promovendo  maior  eficiência  na 
execução das políticas públicas desenvolvidas pela Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social - SEDS.

 

SEÇÃO 10 - PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE À CELEBRAÇÃO 
DO CONTRATO

10.1. A Administração  Pública  deverá  adotar  todas  as medidas  necessárias  para  assegurar  que  a  futura 
contratação atenda integralmente às necessidades institucionais identificadas no presente Estudo Técnico 
Preliminar,  observando os  princípios  do  planejamento,  da  eficiência,  da  economicidade  e  da  seleção  da 
proposta mais vantajosa previstos na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. Para tanto, deverão ser 
concluídas  todas  as  etapas  preparatórias  da  contratação,  garantindo  que  as  especificações  técnicas  dos 
bens, os critérios de aceitabilidade, as condições de  fornecimento e os  requisitos de habilitação estejam 
adequadamente definidos antes da realização do procedimento licitatório.

10.2. As  providências  preliminares  também  deverão  contemplar  a  verificação  da  disponibilidade  dos 
recursos  humanos,  materiais,  financeiros  e  logísticos  necessários  ao  adequado  recebimento, 
armazenamento,  controle,  distribuição  e  fiscalização  dos  bens  a  serem  adquiridos.  Da  mesma  forma, 
deverão  ser  observadas  as  rotinas  administrativas  já  estabelecidas  pela  Secretaria  de  Estado  de 



Desenvolvimento  Social  –  SEDS  para  gerenciamento  das  aquisições  realizadas  por  meio  do  Sistema  de 
Registro de Preços, assegurando que os fornecimentos ocorram de forma organizada e compatível com as 
necessidades das Unidades Socioeducativas.

10.3. Deverão  ser  previamente  estabelecidos  os  procedimentos  administrativos  relacionados  à  emissão 
das Ordens de Fornecimento, ao controle dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços, ao 
acompanhamento das entregas, à conferência das especificações técnicas dos produtos, ao recebimento 
provisório  e  definitivo  dos  bens  e  à  gestão  dos  estoques  institucionais,  de  forma  a  assegurar  que  os 
fornecimentos ocorram em conformidade com as  condições estabelecidas no Termo de Referência e no 
Edital.  Antes  do  recebimento  definitivo,  os  produtos  serão  submetidos  à  conferência  quanto  às 
especificações  técnicas,  composição  dos materiais,  dimensões,  acabamento,  costuras,  tamanhos,  cores, 
resistência,  integridade  das  embalagens  e  demais  requisitos  estabelecidos  no  Termo  de  Referência, 
podendo a Administração rejeitar total ou parcialmente os itens que apresentarem desconformidade.

10.4. De forma preliminar, será imprescindível a aprovação formal do Estudo Técnico Preliminar - ETP e do 
Termo de Referência - TR pelas autoridades competentes, bem como a submissão do processo à análise da 
Procuradoria  Setorial,  quando  exigida  pela  legislação  e  pelas  normas  internas  da  Administração.  Esses 
documentos constituem os principais  instrumentos de planejamento da contratação, sendo responsáveis 
por  demonstrar  a  necessidade da  aquisição,  definir  as  especificações  técnicas  do objeto,  estabelecer  os 
critérios de julgamento e disciplinar as condições de execução da futura Ata de Registro de Preços.

10.5. Será promovida pesquisa de preços em conformidade com o artigo 23 da Lei Federal nº 14.133, de 1º 
de  abril  de  2021,  utilizando  fontes  aptas  a  refletir  os  valores  praticados  no  mercado,  tais  como 
contratações  públicas  similares,  atas  de  registro  de  preços  vigentes,  bancos  oficiais  de  preços, 
fornecedores  especializados  e  demais  fontes  admitidas  pela  legislação  aplicável.  A  pesquisa  permitirá 
estimar o valor da aquisição e subsidiará a definição do orçamento estimado da  licitação, observando os 
princípios  da  economicidade,  transparência,  vantajosidade,  isonomia,  e  da  obtenção  da  proposta  mais 
vantajosa para a Administração Pública.

10.6. A Administração deverá realizar a verificação da disponibilidade orçamentária e financeira necessária 
às  futuras  contratações  decorrentes  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  observando  as  disposições  da  Lei 
Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, Lei de Responsabilidade Fiscal, bem como as normas de 
execução orçamentária e  financeira aplicáveis à Administração Pública Estadual. As  respectivas Notas de 
Empenho  serão  emitidas  apenas  quando  da  formalização  de  cada  aquisição  decorrente  da  Ata,  em 
conformidade com a efetiva necessidade administrativa e a disponibilidade de recursos.

10.7. A  Administração  deverá  elaborar  o  mapa  de  riscos  da  aquisição,  com  a  identificação,  análise  e 
tratamento dos riscos que possam comprometer o fornecimento dos bens, tais como atrasos nas entregas, 
fornecimento  de  produtos  em  desconformidade  com  as  especificações  técnicas,  indisponibilidade  de 
determinados  tamanhos ou modelos,  falhas na distribuição dos materiais às Unidades Socioeducativas e 
demais  situações  capazes  de  comprometer  a  adequada  execução  do  objeto.  As  medidas  preventivas  e 
mitigadoras deverão ser estabelecidas previamente, em observância às boas práticas de gestão de riscos 
previstas na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

10.8. Os  licitantes  deverão  apresentar,  no  momento  da  fase  de  habilitação,  a  devida  comprovação  de 
regularidade fiscal, previdenciária e trabalhista, bem como a documentação que ateste a sua habilitação 
jurídica  e  a  qualificação  econômico-financeira,  em  conformidade  com  as  disposições  dos  Artigos  62  e 
seguintes  da  Lei  de  Licitações,  que  regulam  os  requisitos  e  procedimentos  para  a  habilitação  dos 
participantes  nas  licitações,  visando  assegurar  a  idoneidade  e  a  capacidade  técnica  e  financeira  dos 
licitantes para a fiel execução do objeto sem prejuízos a Administração.

10.9. Considerando que a presente  licitação será realizada por meio do Sistema de Registro de Preços, a 



formalização  inicial  ocorrerá  mediante  a  assinatura  da  respectiva  Ata  de  Registro  de  Preços  entre  a 
Administração e os fornecedores vencedores. As futuras aquisições serão formalizadas mediante Contrato 
ou outro instrumento hábil admitido pelo Artigo 89 e seguintes da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, hipótese em que o Termo de Referência, o Edital, a proposta vencedora, a Ata de Registro de Preços 
e  o  Contrato  constituirão  os  documentos  que  disciplinarão  os  direitos,  obrigações,  condições  de 
fornecimento, prazos, penalidades e demais disposições aplicáveis à execução do objeto.

10.10. Será  formalmente  designado  gestor  da  Ata  de  Registro  de  Preços  e  fiscais  responsáveis  pelo 
acompanhamento e fiscalização das futuras aquisições, nos termos do Artigo 117 da Lei Federal nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021. Competirá a esses agentes acompanhar o cumprimento das obrigações assumidas 
pelos  fornecedores,  verificar  a  conformidade  dos  bens  entregues  com  as  especificações  constantes  do 
Termo de Referência, controlar os quantitativos registrados, atestar o recebimento dos materiais e adotar 
as providências necessárias em caso de descumprimento contratual.

10.11. No  que  se  refere  às  providências  administrativas  necessárias  para  implementação  da  solução, 
verifica-se que a Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social - SEDS dispõe de estrutura administrativa, 
operacional  e  logística  adequada  para  o  recebimento,  armazenamento,  distribuição  e  controle  dos 
vestuários,  roupas  de  cama,  banho  e  calçados  destinados  às  Unidades  Socioeducativas.  Além  disso,  a 
Secretaria já possui procedimentos internos consolidados para gestão de materiais de consumo, bem como 
experiência  na  execução  de  contratações  semelhantes,  não  sendo  identificada  a  necessidade  de 
adequações físicas, estruturais ou organizacionais para viabilizar a execução da futura Ata de Registro de 
Preços.

10.12. Por  fim, verifica-se que a  implementação da solução não demanda capacitação  técnica específica 
dos servidores responsáveis pela gestão e fiscalização da Ata de Registro de Preços, tendo em vista que as 
atividades  a  serem  desempenhadas  consistem  no  acompanhamento  das  entregas,  conferência  das 
especificações  dos  produtos,  controle  dos  quantitativos  registrados  e  fiscalização  do  cumprimento  das 
obrigações  assumidas  pelos  fornecedores,  atribuições  que  já  integram  as  rotinas  administrativas  da 
Secretaria  de  Estado  de  Desenvolvimento  Social  -  SEDS  e  serão  exercidas  em  conformidade  com  as 
competências  estabelecidas  na  Lei  Federal  nº  14.133,  de  1º  de  abril  de  2021,  e  nas  normas  internas 
aplicáveis.

 

SEÇÃO 11 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES

11.1. Em atendimento ao disposto no Artigo 18, Parágrafo 1º, Inciso XI, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de 
abril  de  2021,  procedeu-se  à  análise  da  existência  de  contratações  correlatas  ou  interdependentes 
relacionadas ao objeto da presente aquisição. Como resultado, verificou-se que a aquisição de vestuários, 
roupas  de  cama,  banho  e  calçados  destinados  aos  adolescentes  em  cumprimento  de  medidas 
socioeducativas  possui  autonomia  funcional  e  operacional,  não  dependendo  da  celebração  de  outros 
contratos,  aquisições ou  serviços para que  seus objetivos  sejam plenamente alcançados. Dessa  forma, a 
aquisição  poderá  ser  executada  de  maneira  independente,  sem  prejuízo  de  sua  efetividade  ou  da 
adequada execução da política pública de atendimento socioeducativo.

11.2.  Embora  os  bens  objeto  da  presente  aquisição  integrem  o  conjunto  de  materiais  utilizados  no 
atendimento cotidiano das Unidades Socioeducativas, sua aquisição não está condicionada à existência de 
outras  contratações  administrativas.  O  fornecimento  dos  itens  poderá  ocorrer  de  forma  autônoma, 
independentemente da vigência de contratos  relacionados à alimentação, materiais de higiene,  limpeza, 
vigilância,  transporte,  manutenção  predial  ou  quaisquer  outros  serviços  de  apoio,  uma  vez  que  tais 
contratações possuem objetos distintos, finalidades específicas e execução independente.



11.3. A inexistência de contratações correlatas ou interdependentes contribui para maior simplicidade na 
gestão contratual, reduzindo a necessidade de coordenação entre diferentes fornecedores e minimizando 
riscos relacionados à execução do objeto. Além disso, a realização de procedimento  licitatório específico 
para  aquisição  dos  vestuários,  roupas  de  cama,  banho  e  calçados  possibilita  maior  especialização  do 
mercado fornecedor, amplia a competitividade entre os licitantes e favorece a obtenção da proposta mais 
vantajosa  para  a  Administração  Pública,  em  observância  aos  princípios  da  economicidade,  eficiência  e 
planejamento.

11.4.  Assim,  conclui-se  que  a  presente  aquisição  apresenta  plena  viabilidade  técnica,  operacional  e 
administrativa  de  forma  isolada,  não  havendo  necessidade  de  celebração  prévia  ou  concomitante  de 
contratos  complementares  para  sua  execução. A  solução proposta mostra-se  suficiente  para  atender  às 
necessidades  institucionais  da  Secretaria  de  Estado  de  Desenvolvimento  Social  -  SEDS,  assegurando  o 
fornecimento  regular  dos  bens  pretendidos  e  contribuindo  para  a  adequada  execução  das  medidas 
socioeducativas,  em  conformidade  com  os  princípios  da  eficiência,  continuidade  do  serviço  público  e 
interesse público.

 

SEÇÃO 12 - DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS MITIGADORAS

12.1. Em atendimento ao disposto no Artigo 18, Parágrafo 1º, Inciso XII, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, foram avaliados os possíveis  impactos ambientais decorrentes da presente aquisição, bem 
como as medidas mitigadoras passíveis de adoção pela Administração e pela futura vencedora do certame, 
observando-se  os  princípios  do  desenvolvimento  sustentável,  da  prevenção,  da  responsabilidade 
socioambiental  e  da  utilização  racional  dos  recursos  naturais,  de modo  a  assegurar  que  a  execução  do 
objeto  ocorra  em  conformidade  com  os  princípios  da  responsabilidade  ambiental,  da  eficiência  na 
utilização de recursos naturais e da promoção do desenvolvimento sustentável.

12.2. Embora a presente aquisição possua reduzido potencial de impacto ambiental quando comparada a 
contratações de obras ou serviços de grande complexidade,  reconhece-se que o processo de  fabricação, 
transporte,  acondicionamento,  utilização  e  descarte  dos  bens  envolvidos  demanda  a  observância  de 
práticas ambientalmente responsáveis, visando minimizar os efeitos sobre o meio ambiente e promover a 
sustentabilidade nas contratações e aquisições públicas. Nesse contexto, a Administração buscará adotar 
critérios  que  incentivem  a  observância  da  legislação  ambiental  vigente  e  das  boas  práticas  de 
sustentabilidade  por  parte  dos  fornecedores,  estimulando  a  utilização  de  processos  produtivos 
ambientalmente  adequados,  a  gestão  responsável  dos  recursos  naturais  e  a  redução  da  geração  de 
resíduos ao longo do ciclo de vida dos produtos.

Previsão de Possíveis Impactos Ambientais

12.3. A fabricação dos vestuários, roupas de cama, banho e calçados poderá envolver a utilização de fibras 
naturais,  fibras sintéticas,  tecidos, corantes, tintas, componentes têxteis, espumas, borrachas, polímeros, 
adesivos e demais insumos empregados na confecção dos produtos. Os respectivos processos produtivos 
demandam  consumo  de  água,  energia  elétrica  e  matérias-primas,  podendo  gerar  resíduos  sólidos, 
efluentes  industriais e emissões atmosféricas  inerentes às atividades  fabris, observadas as exigências da 
legislação ambiental aplicável.

12.4. O acondicionamento, a embalagem e o transporte dos produtos poderão gerar resíduos provenientes 
da utilização de  caixas  de papelão,  embalagens plásticas,  filmes protetores,  sacos  individuais,  etiquetas, 
lacres e demais materiais empregados para garantir a integridade dos bens durante o armazenamento e a 
distribuição.  Embora necessários  para  preservação da qualidade dos  produtos,  tais materiais  devem  ser 
utilizados  de  forma  racional,  priorizando-se,  sempre  que  possível,  alternativas  recicláveis  ou 



ambientalmente mais adequadas.

12.5. Durante  a  utilização  dos  bens  pelas  Unidades  Socioeducativas,  ocorrerá  o  desgaste  natural  dos 
vestuários,  roupas  de  cama,  banho  e  calçados,  circunstância  que,  ao  final  de  sua  vida  útil,  resultará  na 
geração de resíduos têxteis e de outros materiais. Em razão da composição dos produtos, que pode incluir 
materiais têxteis, fibras sintéticas, componentes poliméricos e outros insumos industriais, o descarte sem 
os devidos cuidados pode contribuir para a geração de passivos ambientais e para o aumento do volume 
de resíduos destinados a aterros ou locais inadequados.

12.6. Considerando  a  necessidade  periódica  de  reposição  dos  itens  em  razão  do  desgaste  natural,  das 
variações  de  tamanho  dos  adolescentes  e  das  condições  de  uso,  faz-se  necessária  a  adoção  de 
procedimentos  que  priorizem,  sempre  que  tecnicamente  possível,  o  reaproveitamento,  a  reciclagem ou 
outra  destinação  ambientalmente  adequada  dos  materiais  descartados,  observando  as  diretrizes 
estabelecidas  pela  Política  Nacional  de  Resíduos  Sólidos  e  demais  normas  ambientais  aplicáveis.  Nesse 
cenário,  faz-se  necessária  a  observância  de  critérios  que  assegurem  a  destinação  ambientalmente 
adequada dos bens substituídos, de modo a evitar impactos ambientais decorrentes do descarte irregular 
ou do gerenciamento inadequado de resíduos.

Medidas Mitigadoras Propostas

12.7. A  futura  vencedora  do  certame  deverá  observar,  sempre  que  aplicável,  a  legislação  ambiental 
vigente, adotando práticas que promovam o uso racional de recursos naturais, a  redução da geração de 
resíduos  e  a  adequada  gestão  ambiental  dos  processos  relacionados  à  fabricação,  armazenamento  e 
transporte dos bens fornecidos. Nesse sentido, espera-se que sejam implementadas medidas de controle e 
mitigação de impactos ambientais ao longo de toda a cadeia produtiva e logística, de modo a assegurar a 
conformidade com as normas ambientais e regulatórias pertinentes.

12.8. Adicionalmente, recomenda-se a adoção de boas práticas de sustentabilidade, tais como a utilização 
eficiente de energia e água, a gestão adequada de resíduos sólidos e efluentes, bem como a priorização de 
materiais e processos produtivos que apresentem menor impacto ambiental, quando tecnicamente viável 
e  compatível  com  as  especificações  do  objeto.  Tais  medidas  contribuem  para  a  redução  da  pegada 
ambiental  associada  à  contratação  e  para  o  fortalecimento  de  práticas  responsáveis  no  âmbito  das 
atividades empresariais.

12.9. Recomenda-se  que  os  materiais  de  acondicionamento  e  embalagem  utilizados  sejam  compostos, 
preferencialmente, por materiais recicláveis ou reutilizáveis, sempre que tecnicamente possível, de forma 
a  reduzir  a  geração  de  resíduos  sólidos  e  facilitar  sua  destinação  ambientalmente  adequada.  A  adoção 
dessa  diretriz  contribui  para  a  mitigação  dos  impactos  ambientais  associados  às  etapas  de 
armazenamento,  transporte  e  distribuição  dos  bens,  promovendo  o  uso  mais  eficiente  dos  recursos 
naturais empregados na cadeia logística.

12.10. A licitante deverá promover, quando aplicável e observadas as características do objeto, a adequada 
destinação  dos  resíduos  gerados  em  seus  processos  produtivos  e  logísticos,  em  conformidade  com  a 
legislação ambiental vigente e com os princípios estabelecidos pela Política Nacional de Resíduos Sólidos. 
Nesse  sentido,  deverá  assegurar  que  a  gestão  dos  resíduos  seja  realizada  de  forma  ambientalmente 
adequada,  contemplando  práticas  de  redução,  reutilização,  reciclagem,  tratamento  e  disposição  final 
apropriada, conforme a natureza e a classificação dos materiais envolvidos.

12.11. Quando houver previsão legal, normativa ou disponibilização pelo fabricante, deverá ser observada 
a  adoção  de  procedimentos  de  logística  reversa  para  recolhimento,  reaproveitamento,  reciclagem  ou 
destinação final ambientalmente adequada dos objetos que venham a atingir o término de sua vida útil. 
Tal medida  visa  assegurar o  correto  gerenciamento dos  resíduos  gerados  após o uso,  em  conformidade 



com a  legislação ambiental  vigente e  com os princípios da  responsabilidade compartilhada pelo ciclo de 
vida dos produtos.

12.12. A Administração promoverá o gerenciamento adequado dos bens adquiridos durante sua utilização 
e  ao  final  de  sua  vida  útil,  observando  os  normativos  patrimoniais  e  ambientais  aplicáveis,  de  forma  a 
evitar  descarte  irregular  e  incentivar  práticas  sustentáveis  de  desfazimento,  reaproveitamento  e 
reciclagem, sempre que tecnicamente viáveis. Nesse contexto, o controle e o acompanhamento dos bens 
ao  longo  de  seu  ciclo  de  vida  deverão  observar  procedimentos  que  assegurem  a  rastreabilidade,  a 
adequada  conservação  e  a  utilização  eficiente  dos  recursos  públicos,  contribuindo  para  a  redução  de 
perdas e para o prolongamento da vida útil dos equipamentos.

12.13. Diante das características da presente aquisição, verifica-se que os impactos ambientais potenciais 
são considerados reduzidos e passíveis de mitigação mediante a adoção das medidas descritas, não sendo 
identificados  fatores  que  inviabilizem  a  aquisição  pretendida  sob  a  ótica  da  sustentabilidade  ambiental. 
Ainda  assim,  reconhece-se  que  a  execução  do  objeto  envolve  etapas  inerentes  à  cadeia  produtiva  e 
logística,  as quais podem gerar  impactos ambientais  indiretos,  tais  como consumo de  recursos naturais, 
geração de resíduos e emissões associadas ao transporte e à produção dos bens.

12.14. Assim, conclui-se que a solução proposta encontra-se alinhada aos princípios do desenvolvimento 
nacional sustentável e da responsabilidade socioambiental, contribuindo para que a Administração Pública 
alcance  seus  objetivos  institucionais  sem  prejuízo  à  preservação  ambiental  e  à  utilização  racional  dos 
recursos  disponíveis.  Além  disso,  observa-se  que  a  adoção  das  medidas  de  mitigação  e  boas  práticas 
ambientais  associadas  à  contratação  reforça  o  compromisso  institucional  com  a  sustentabilidade, 
promovendo a redução de impactos ambientais ao longo de todo o ciclo de vida do objeto.

 

SEÇÃO 13 - POSICIONAMENTO CONCLUSIVO

13.1. Em  virtude  de  todas  as  considerações  e  análises  apresentadas  ao  longo  deste  Estudo  Técnico 
Preliminar,  fica  claro  que  a  aquisição  da  solução  em  questão  é  tecnicamente  viável  e  necessária  para 
atender às demandas e objetivos estabelecidos pela Administração Pública. O estudo demonstrou que a 
implementação da referida solução é compatível com as necessidades institucionais, e que sua adoção é a 
mais  apropriada,  tanto  do  ponto  de  vista  técnico  quanto  operacional,  para  garantir  a  eficiência  e  o 
cumprimento das finalidades públicas.

13.2. Trata-se de aquisição de vestuários, calçados e artigos de cama e banho, compreendendo peças em 
diversos  tamanhos  e  modelos,  em  conformidade  com  as  normas  técnicas  e  padrões  de  qualidade 
aplicáveis,  destinados  aos  adolescentes  em  cumprimento  de  medidas  socioeducativas  acolhidos  nas 
Unidades Socioeducativas do Estado de Goiás vinculadas à Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social 
- SEDS, mediante Sistema de Registro de Preços.

13.3. Ademais,  os  custos  previstos  para  a  aquisição  são  compatíveis  com  o  orçamento  disponível  e 
atendem adequadamente aos princípios da economicidade, garantindo a utilização eficiente dos recursos 
públicos.  Os  riscos  inerentes  ao  processo  foram  devidamente  avaliados  e  são  passíveis  de  gestão  e 
mitigação,  estando  sob  controle  e  monitoramento  contínuo  para  assegurar  que  não  comprometam  o 
sucesso da execução do objeto. A área requisitante se compromete a priorizar e fornecer todos os recursos 
e  elementos necessários,  conforme detalhado neste processo,  a  fim de assegurar  a plena  concretização 
dos benefícios almejados e o cumprimento das metas estabelecidas. Tal providência visa garantir a eficácia 
e a eficiência da execução, alinhando-se com os objetivos estratégicos da Administração Pública.

13.4. Assim sendo, a Equipe de Planejamento declara, com base nas análises e  justificativas realizadas, a 



viabilidade da presente aquisição, a qual visa atender à necessidade específica para a qual  foi solicitada, 
em total conformidade com as disposições  legais e normativas aplicáveis. A viabilidade da aquisição está 
plenamente  respaldada  pela  Lei  Federal  nº  14.133,  de  1º  de  abril  de  2021,  que  regula  o  regime  de 
licitações  e  contratos  administrativos,  bem  como pelo Decreto  Estadual  nº  10.207,  de  27  de  janeiro  de 
2023,  que  estabelece  diretrizes  adicionais  para  o  procedimento  de  contratação  no  âmbito  estadual.  A 
conformidade com ambos os normativos garante que o processo de aquisição será conduzido de maneira 
legal, transparente e eficaz, atendendo aos princípios da administração pública e aos requisitos necessários 
para o alcance das metas institucionais.
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